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Ata da 50ª Sessão, não Deliberativa  
em 15 de abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Srs. Walter Pinheiro e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 2 minutos 
e encerra-se às 11 horas e 5 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão.

Sobre a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª para me inscrever para falar 
pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Pois não, Senador Alvaro Dias. V. Exª já 
está inscrito.

Dando sequência à lista de oradores inscritos, 
concedo a palavra ao Senador Roberto Requião.

V. Exª começa o dia trazendo-nos a boa notícia 
do Sul, ou a boa notícia para o Sul.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, na verdade, eu estava inscrito 
em segundo lugar.

Quero, hoje, fazer menção a uma questão que me 
preocupa muito, que é a questão do trem-bala.

O Senador da minha Bancada pelo Espírito Santo, 
Ricardo Ferraço, desmontou, no plenário e na nossa 
reunião interna, a lógica técnica e a engenharia finan-
ceira do projeto, mas, mesmo assim, de forma avassa-
ladora, o projeto foi aprovado no plenário, se não me 
engano com dezessete votos contrários apenas. Eu me 
opus com firmeza, com dureza, a esse projeto, não só 
porque questiono sua viabilidade técnica.

Senador Walter Pinheiro, vou dar-lhe aqui, rapi-
damente, o exemplo francês de transporte de massa. A 
França, inicialmente, criou o metrô, para dar velocidade 
à locomoção interna de seus cidadãos, mas o metrô, 
rapidamente, foi saturado, inviabilizou-se. Posteriormen-
te, a França criou o RER, um trem rápido, que ligava 
a periferia de Paris ao centro da cidade, sem paradas. 
O que ocorreu, na verdade, foi que o centro histórico 

de Paris acabou saturado e degradado com o uso ex-
traordinariamente intenso desse trem por um número 
fantástico de pessoas. Os urbanistas se debruçaram 
sobre o problema e engendraram a proposta, hoje 
vigente na França e no mundo, da polinuclearização. 
Em vez dessa concentração, com trens ultrarrápidos, 
de pessoas em um mesmo local, há estruturação das 
cidades do entorno, que passam a ter autonomia, com 
qualidade de educação, com qualidade de lazer, com 
espaços culturais de qualidade também.

Esta é a proposta que desenvolvi quando Pre-
feito de Curitiba e quando Governador do Estado, em 
nível de nosso espaço geográfico: em vez de usar 
transportes de massa, potencializar cidades médias e 
potencialmente médias, evitando os inadministráveis 
mega-aglomerados.

Por isso, entre outras razões, coloquei-me contra 
o trem-bala, mas o que me preocupou, realmente, foi a 
equação financeira e o fato de que algumas pessoas 
defenderam o trem-bala no Senado da República, na 
Comissão de Infraestrutura.

No Paraná, tive uma situação parecida e aca-
bei fazendo uma representação, em função dessa 
situação, ao Ministério Público Federal, em relação 
ao Ministro Paulo Bernardo e ao atual Presidente da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
Bernardo Figueiredo.

Hoje, venho aqui, Senador Walter Pinheiro, Se-
nador Alvaro Dias, Senador Paim, prestar esclareci-
mentos a respeito de uma representação que fiz ao 
Ministério Público Federal sobre declarações do Mi-
nistro Paulo Bernardo.

Vamos aos fatos: em 2007, quando eu era Gover-
nador do Paraná, recebi, na residência oficial do Esta-
do, o então Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, 
e o Sr. Bernardo Figueiredo Gonçalves de Oliveira, à 
época assessor da Casa Civil da Presidência da Re-
pública. Em dado momento, o Ministro revelou que o 
motivo central de sua visita era propor uma Parceria 
Público-Privada (PPP), talvez a primeira a ser realizada 



11574  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

no País, para a construção de uma variante ferroviá-
ria entre os Municípios de Guarapuava e de Ipiranga, 
o que resolveria o gargalo ferroviário existente entre 
Guarapuava e o Município de Ponta Grossa.

Abro, aqui, um parêntese para dizer que essa 
ferrovia, a famosa Ferroeste, foi construída no meu 
primeiro governo, com recursos exclusivos do Estado 
do Paraná, em parceria com o Exército Brasileiro, que 
operou a obra.

Aquela variante ferroviária teria uma extensão 
de 110 quilômetros, integraria as obras do PAC e, se-
gundo o Ministro, teria um custo de R$540 milhões. 
E, para que a PPP se efetivasse, queriam a anuência 
do Governador do Estado. Na verdade, esclareça-se, 
não havia razão jurídica ou administrativa para que o 
Governador devesse consentir com a proposta. Diante 
do valor apresentado, manifestei minha discordância, 
afirmando que a obra poderia ser feita com o custo 
entre R$150 milhões e R$220 milhões, preço esse 
divulgado no próprio sítio, na própria página do Minis-
tério do Planejamento. Realmente, também a conces-
sionária que seria beneficiada com a PPP, a América 
Latina Logística (ALL), declarou à Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM), em dezembro de 2008, que a 
construção da variante Ipiranga-Guarapuava custaria 
R$220 milhões.

A par do preço abusivo revelado pelos meus visi-
tantes, outra particularidade da proposta desagradou-
me. Para fazer a obra, a ALL deixaria de pagar ao Te-
souro Nacional o arrendamento previsto no contrato de 
concessão pelo uso da antiga Rede Ferroviária Federal, 
deixaria de pagar o valor anual de R$52 milhões, um 
perdão da União para estimular a construção da varian-
te. Esse valor seria redirecionado pela concessionária 
para pagar o financiamento da obra, a ser concedido 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). Ou seja, a empresa receberia o fi-
nanciamento, e quem pagaria o BNDES seria a União. 
Quer dizer, a concessionária privada utilizaria recursos 
públicos – ou seja, os valores devidos pelo arrenda-
mento da malha federal – como se fossem recursos 
próprios, para amortizar o financiamento público da 
obra. Ao dizer um claríssimo “não” ao negócio, para o 
qual o Ministro do Planejamento e o assessor da Casa 
Civil queriam minha concordância, evitei que o BNDES 
fosse envolvido em uma operação lesiva ao patrimônio 
público, à economia popular e ao próprio Banco.

Em artigo intitulado “Os caçadores de conces-
sões no Brasil e o fantasma de Percival Farqhuar”, a 
Professora Ceci Juruá, da Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro, descreve a compra, pela ALL, da Brasil 
Ferrovias e da Novoeste, por R$3 bilhões, sem gerar 
saídas de caixa, sem desembolsar um centavo: “Houve 

apenas troca de ações e assunção de dívidas”. Isso 
foi feito com a intervenção do BNDES, transformando 
debêntures em ações, para equilibrar dívidas e o valor 
acionário das duas ferrovias em disputa.

Ora, se a compra da Brasil Ferrovias e da Novo-
este por R$3 bilhões, sob a proteção do BNDES, sem 
que a ALL pagasse um único centavo, causava indig-
nação na consciência crítica nacional, o que não dizer 
da proposta que faziam ao Governador do Paraná o 
Ministro do Planejamento e o Sr. Bernardo Figueiredo, 
por sinal, ex-sócio da ALL? A proposta que me faziam 
significaria, praticamente, dar de presente à ALL uma 
ferrovia, combinando-se, ainda, sobrepreço na obra, 
renúncia do Tesouro ao recebimento de R$52 milhões 
por ano, financiamento do BNDES e direito à cobrança 
de pedágio por décadas, por parte de quem tinha a 
titularidade da obra e de quem usasse a ferrovia, tudo 
isso em benefício da futura sociedade a ser criada 
pela ALL e pela empreiteira que a ela se associaria na 
construção do trecho, pois, como me informavam os 
visitantes, concluída a obra e colocada em operação a 
variante ferroviária, esta seria de propriedade de uma 
sociedade de propósito específico, que seria detentora 
do direito de exploração e cobraria um valor determina-
do pelo uso do trecho, o que, na prática, constituir-se-ia 
um “pedágio ferroviário”, que chegou a ser estimado 
por técnicos do setor em US$6 a tonelada.

Sobre os riscos que o negócio poderia significar 
para o Erário, acrescento ainda opinião da já citada 
Professora Ceci Juruá, que, em uma palestra sobre con-
cessões onerosas, feita em agosto de 2005, dizia:

(...) a ALL é forte candidata a uma PPP 
para a construção da variante Ipiranga-Guara-
puava, que, no entender de engenheiros e ex-
empregados da Rede Ferroviária Federal, não 
é a melhor alternativa nem para os usuários da 
ferrovia nem para o Estado do Paraná.

De fato, implantada a variante ferroviária, ela 
acarretaria um aumento de custo para a produção 
agrícola e agroindustrial do oeste e sudoeste do Es-
tado do Paraná, do Mato Grosso, do Mato Grosso do 
Sul e do Paraguai. Essas regiões são atendidas pela 
Ferroeste, estatal ferroviária paranaense, que teria 
de pagar pedágio pelo uso da variante para chegar 
a Ponta Grossa, à região de Curitiba e aos portos 
de São Francisco e de Paranaguá, elevando os seus 
custos. Teríamos de pagar pedágio para uma variante 
construída com dinheiro público e apropriada por um 
empreendimento privado de propósito específico. Com 
isso, maior seria o curto de transporte, maior seria o 
custo dos produtores agrícolas, menores seriam os 
seus rendimentos.
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Como é do conhecimento de todos, a maior par-
te dos produtos exportados pelas regiões citadas são 
commodities agrícolas, quer dizer, produtos com 
preços fixados internacionalmente em bolsas de mer-
cadorias.

O porto de Paranaguá, o maior porto graneleiro 
da América do Sul, para onde toda essa produção é 
carreada, também teria os seus custos elevados.

Resumindo: haveria diminuição da competitivi-
dade da nossa agricultura, freio ao desenvolvimento 
paranaense. Foi por isso também que eu disse “não” 
à proposta do Ministro Paulo Bernardo e do Bernardo 
Figueiredo. Afinal, construí a Ferroeste, iniciada no 
Governo do meu antecessor, Alvaro Dias, em meu 
primeiro mandato como Governador, entre 1991 e 
1994, exatamente para baratear os custos da produção 
agropecuária paranaense, investimento que poderia 
ser anulado com o pedágio a ser imposto na variante 
Ipiranga-Guarapuava.

Lembro ainda que, em outubro de 2005, ofício 
do Governo do Estado alertava o Governo Federal 
acerca da resistência das entidades de engenharia 
paranaenses em relação à variante Ipiranga-Guarapu-
ava, considerada por elas técnica e operacionalmente 
inadequada e socialmente indesejável, que, em prazo 
médio, produziria “graves problemas logísticos para o 
Paraná e para o Brasil”.

Destaco o seguinte trecho do ofício: “(...) as en-
tidades da sociedade civil engajadas na solução do 
problema consideram demasiado elevados os custos 
da variante atualmente divulgados, quando compara-
dos com números publicados anteriormente”. Carta 
com idêntico teor foi enviada ao Ministério dos Trans-
portes.

A minha manifestação, Senador Crivella, funda-
mentava-se no dever de bem representar a sociedade 
paranaense, que, por meio de suas entidades, em au-
diência comigo, solicitou que eu alertasse o Governo 
Federal sobre os graves defeitos técnicos, econômicos, 
sociais e éticos – o preço da obra – que o projeto da 
variante ensejava. Logo, quando o então Ministro do 
Planejamento e o Assessor da Casa Civil procuraram-
me para propor o negócio, eu já sabia muito bem do 
que se tratava.

Na representação que fiz ao Ministério Público 
Federal, anexei informações biográficas e das ativida-
des públicas e privadas do Sr. Bernardo Figueiredo, 
acompanhante do Ministro Paulo Bernardo na referi-
da visita. Há uma simbiose, Senador Crivella, entre as 
atividades públicas e privadas do Sr. Bernardo Figuei-
redo, uma espécie de agente duplo do capital privado 
e do Estado. Não sei, ao fim e ao cabo, exatamente 
a quem serve.

As informações que aqui relato foram colhidas no 
curriculum vitae que o Sr. Figueiredo apresentou a 
este Senado, em outubro de 2008, quando sabatinado 
para ocupar o cargo de diretor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres. Em 1994, ele era chefe de 
gabinete do Presidente da Rede Ferroviária Federal e 
participou dos estudos preliminares para a privatização 
da ferrovia. Estava do lado do Estado, propondo a pri-
vatização da ferrovia. Em 1995, ocupa a Presidência da 
Interférrea S/A Serviços Ferroviários e Intermodais, uma 
empresa privada responsável por serviços auxiliares do 
transporte rodoferroviário. Quer dizer, em um ano, como 
funcionário público, arquiteta a privatização da Rede 
Ferroviária Federal. No ano seguinte, torna-se sócio de 
uma das empresas beneficiadas pela privatização por 
ele planejada. Dos principais trabalhos para a Interfér-
rea, destaca-se sua participação na estruturação das 
concessionárias Ferrovia Centro Atlântica e Ferrovia 
Sul Atlântica, que, depois, se transformaram na ALL, 
da qual, posteriormente, o Sr. Bernardo Figueiredo vem 
a ser membro do conselho administrativo.

Em 1996, a Ferrovia Sul Atlântica, depois ALL, 
com a participação da Interférrea, presidida pelo Sr. 
Figueiredo, arremata toda a malha ferroviária do Sul 
do País e, na sequência, participa da privatização de 
outros trechos ferroviários.

Entre 1999 e 2003, o Sr. Bernardo Figueiredo 
ocupa a direção executiva da Associação Nacional 
dos Transportadores Ferroviários (ANTF), entidade 
integrada exclusivamente por concessionários ferrovi-
ários privados e cuja função é defender os interesses 
destes junto ao Governo Federal.

Como diretor da ANTF, o Sr. Figueiredo ganhou 
assentou na Comissão Federal de Ferrovias do Minis-
tério dos Transportes (Cofer), precursora da Agência 
Nacional dos Transportes Terrestres, a ANTT, como 
representante dos interesses privados então.

Em 2004, mais uma vez, o Sr. Bernardo Figueiredo 
transita do privado para o público, depois de transitar 
do público para o privado. Ele assume a Diretoria Admi-
nistrativa e Financeira da Valec, uma empresa pública 
vinculada ao Ministério dos Transportes, responsável 
pela construção de ferrovias federais. Na Valec, o Sr. 
Figueiredo elabora o Plano de Revitalização das Fer-
rovias, centrado nas tais Parcerias Público-Privada, as 
PPPs, Senador Walter Pinheiro, onde o governo entra 
com tudo, e os empresários colhem os lucros.

De 2005 a 2007, Bernardo Figueiredo atua como 
assessor especial da Casa Civil, e é nessa condição 
que o recebo na casa oficial do Governo do Paraná, 
em 2007, e ouço dele e do Ministro Paulo Bernardo a 
proposta de construção da variante ferroviária Ipiranga-
Guarapuava. Senador Walter Pinheiro, diante do ab-
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surdo que me propunham, interrompi abruptamente a 
reunião e pedi aos dois, ao Ministro e ao assessor da 
Casa Civil, que se retirassem.

Registre-se ainda, para completar a biografia do 
Sr. Bernardo Figueiredo, que, em 2008, ele foi nomea-
do diretor da Agência Nacional de Transportes Terres-
tres, a ANTT. Num dia, era Presidente da associação 
que reúne as empresas privadas do setor ferroviário, 
a ANTF; noutro dia, diretor da agência pública res-
ponsável pela fiscalização das empresas privadas, 
a ANTT. De tão semelhantes, as siglas, na verdade, 
confundem-se.

Srªs e Srs. Senadores, o processo para a cons-
trução da variante Ipiranga-Guarapuava, depois que 
eu disse “não” à proposta do Ministro e do assessor, 
acabou sendo detido.

Levei o caso, Senador Walter Pinheiro, ao conhe-
cimento do Governo Federal, e assim isso ficou, até 
que, em 2009, o então Ministro do Planejamento, Paulo 
Bernardo, disse, em entrevista a um jornal paranaense, 
que eu, Governador do Paraná, impedia investimentos 
privados no Estado. A mesma coisa está ocorrendo ago-
ra, quando nos opomos não a um investimento público 
que beneficia São Paulo e Rio de Janeiro, mas a uma 
engenharia financeira e a um projeto criminoso que se 
convencionou chamar de trem-bala. É criminoso por 
todas as vertentes e por todas as visões que existem 
sobre sua finalidade política e técnica.

Como, de fato, eu impedia esse tipo de investi-
mento, denunciei a proposta do Ministro e do assessor 
ao Ministério Público Federal.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA. Fazendo soar a campainha.) – Senador, prolongo 
o seu pronunciamento por mais um tempo.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Essa, Sr. Presidente, é a verdade dos fatos.

É evidente que uma denúncia dessa é sempre 
dolorosa para mim, que fui um combatente da candi-
datura da nossa Presidenta Dilma Rousseff. Mas tenho 
a certeza de que, quando fiz a denúncia ao Ministério 
Público Federal e quando a trago para o Senado, para 
dar conhecimento disso à Nação, desta tribuna, estou 
prestando um serviço ao País e, sem a menor sombra 
de dúvida, um serviço à nossa Presidenta.

Obrigado pela condescendência com o tempo, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Obrigado, Senador Roberto Requião.

Com a palavra, pelo tempo da Liderança, o Se-
nador Alvaro Dias.

Na sequência, o Senador Geovani Borges.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, o Ministro Mantega começa a reconhe-
cer dificuldades no combate à inflação. E a imprensa 
do País começa a perceber que há discordâncias no 
âmbito do próprio Governo em relação aos métodos 
adotados para o combate à inflação. 

Ninguém melhor do que quem vai ao supermer-
cado para sentir que a inflação está voltando. Até mes-
mo aquelas esquecidas maquininhas que remarcavam 
preços estão prestes a retornar. 

É lamentável que um patrimônio construído com 
o esforço, a dedicação e a participação popular, o pa-
trimônio da estabilidade monetária, da sustentabilidade 
financeira, da responsabilidade fiscal e da competitivi-
dade da economia esteja sendo ameaçado agora por 
medidas adotadas que são insuficientes e que não 
atendem às necessidades deste momento, quando há 
um recrudescimento inflacionário visível no País, espe-
cialmente como consequência da irresponsabilidade 
de gestão, notadamente no ano eleitoral.

Há sintomas visíveis. Referi-me ao supermerca-
do, mas podemos nos referir também aos postos de 
gasolina. Quem vai ao posto de gasolina percebe que 
não estamos vivendo mais o mesmo cenário de esta-
bilidade e não há transparência. 

A Petrobras adota uma postura intransigente, 
constituindo-se numa caixa-preta, escondendo infor-
mações até mesmo ao Tribunal de Contas da União. 
Muito mais esconde ainda à sociedade brasileira.

Tenho aqui, Sr. Presidente, informação oficial 
sobre a composição do preço do combustível hoje, 
comparativamente ao preço do combustível em março 
de 2006. Em 2006, realização da Petrobras: 33% do 
preço final, R$0,82; ICMS: 28%; custo do álcool anidro: 
8%; Cide: 13%; distribuidor: 18%; preço final: R$2,50; 
impostos, portanto, R$1,23.

Atualmente, a realização da Petrobras cai para 
29%; ICMS: 27%; Cide: 14%; o distribuidor ganha 11%; 
preço final: R$2,73; de impostos mais álcool anidro: 
R$1,63. Portanto, de R$2,50 para R$2,73 o preço do 
litro da gasolina. 

Este é o retrato: não há transparência, não há 
informação, mas o cidadão brasileiro é atormentado, 
no dia a dia, pela ameaça constante da elevação dos 
preços do combustível. 

Mas a questão da inflação deve ser agora priori-
dade. O Ministro Mantega afirmou ontem que não pode 
lançar uma bomba atômica para combater a inflação. 
A bomba atômica que destruiu a inflação no Brasil foi 
o Plano Real. O que não pode o Governo, o Ministro 
Mantega ou quem quer que seja, é destruir o Plano 
Real, sobretudo com medidas inconsequentes que não 
guardam relação com a necessidade do momento.
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A imprensa está destacando ações e manifes-
tações oficiais contraditórias sobre a inflação. O tom 
é quase sempre o mesmo. A situação é pior do que 
imaginávamos. O descontrole é evidente e a incerte-
za quanto aos instrumentos adotados pelo Governo é 
crescente. O Governo passou a trabalhar com a possi-
bilidade de que a inflação acumulada em doze meses 
supere o teto da meta já no mês que vem.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª mais algum tempo em ho-
menagem a esta sexta-feira.

Já se dava de barato que isso aconteceria em 
algum momento deste ano, mas até agora o discurso 
oficial não admitia que isso fosse ocorrer tão cedo. O 
Banco Central vem trabalhando com uma inflação de 
5,6% neste ano, posição expressa em seu mais recente 
relatório sobre o tema. Essa projeção deve, porém, ser 
alterada em junho. Já o Ipea enxerga ascensão maior 
nos preços, principalmente por causa dos serviços, 
que soma 8,5% nos últimos doze meses.

Só uma parte do Governo ainda alimenta ilusões 
quanto à possibilidade de manter a inflação minima-
mente bem comportada neste ano. Nesta semana, o 
boletim Focus, do Banco Central, trouxe, pela primeira 
vez, a previsão de que o índice...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Para concluir, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Em 
dois minutos eu concluo, Sr. Presidente.

Nesta semana, o boletim Focus, do Banco Cen-
tral, trouxe, pela primeira vez, a previsão de que o 
índice oficial de preços fechará o ano acima do limite 
superior da meta. Instituições cujos prognósticos são 
mais certeiros – os chamados Top 5 – preveem IPCA 
de 6,5% em 2011 e de 5,3% em 2012. 

O jornal Valor Econômico também trata da in-
flação. Mostra que a situação dos preços “assustou” 
e levou o Banco Central a “abrir diálogo com os mi-
nistérios”.

O que mais assustou o Banco Central 
foi a constatação de que há uma alta disse-
minada nos alimentos, com vários produtos 
subindo ao mesmo tempo. O ‘sinal vermelho’ 
acendeu porque os preços já estão em alta 
desde 2010 e a expectativa de que recuariam 
em fevereiro não se confirmou informa o jornal 
Valor Econômico. 

Um grupo de especialistas foi montado pelo Banco 
Central para monitorar de perto a variação dos preços 

e dos alimentos básicos. Vale relembrar que quem dis-
seminou a expectativa de que os preços “recuariam em 
fevereiro” foi o próprio Ministro da Fazenda. O equívoco 
teria sido menos grave se a Presidente da República 
não tivesse aceitado a tese. Dilma disse:

Nós não achamos que ela [a inflação] é 
de demanda. Achamos que há alguns dese-
quilíbrios em alguns setores, mas é inequívoco 
que houve nos últimos tempos um crescimento 
dos preços dos alimentos, que já reduziu. Teve 
aumento do preço do material escolar, dos 
transportes urbanos, que são sazonais. 

Não é preciso ir longe, Sr. Presidente, para des-
mentir o diagnóstico. O mais recente índice de preço 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, o IPC-s, com-
provou que nada menos do que 68% dos bens pesqui-
sados ficaram mais caros nos últimos 30 dias.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Para concluir, Senador. Já dei a terceira pror-
rogação a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – A 
alta é, pois, disseminada, além de persistente.

Nós sabemos que os Senadores que compare-
cem na sexta-feira a este plenário deveriam ser até 
homenageados pelo Presidente. Às vezes, nem quó-
rum há. Eu não vejo razão...

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – V. Exª já foi homenageado três vezes.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
não vejo razão para esse apressamento de V. Exª, mas 
eu encerro, pedindo...

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Não tem apressamento nenhum. Tem outros 
oradores inscritos, e estou homenageando V. Exª, in-
clusive com a prorrogação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...pe-
dindo a V. Exª, Sr. Pinheiro, que considere como lido 
as duas laudas finais do meu discurso.

Dizendo apenas que nós esperamos, não que o 
Ministro da Fazenda caia e seja demitido, esperamos 
que ele encontre os caminhos para conter esse pro-
cesso inflacionário e impedir que um patrimônio que 
foi conquista de cerca de dezoito anos,...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...que 
é a estabilidade econômica do nosso País, seja des-
truída neste momento.

Este patrimônio não pode ser destruído.
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, CONCLUSÃO 
DO PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR 
ALVARO DIAS

A alta é, pois, disseminada, além de persistente.
10. Quem tem de ir ao mercadinho da esquina 

ou à feira já percebeu há tempos que os preços estão 
em escalada. O dinheiro do salário compra hoje me-
nos do que comprava há um mês. Como uma praga, 
a expectativa de alta da inflação vai se espraiando e 
se auto-alimentando: quando o ambiente fica assim, o 
dia de amanhã é sempre pior que o de hoje.

11. Até agora, baseados nesta visão míope do 
problema, BC e Fazenda veem optando por comba-
ter a inflação com medidas de contenção de crédito e 

encarecimento dos financiamentos. Nada indica que 
a profilaxia esteja funcionando.

12. Diante disso, ninguém duvida que venha 
nova alta dos juros na reunião que o Copom realiza 
na semana que vem. Ou seja, Dilma Rousseff ainda 
não conseguiu começar a atacar um problema ao qual 
se propôs – o de reduzir nossa taxa de juros campeã 
mundial – mas está conseguindo cevar outro, que o 
esforço de anos da sociedade brasileira conseguira 
debelar: o retomo da inflação.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Obrigado Senador Alvaro Dias. E não gostaria 
que V. Exª fosse injusto comigo. Prorroguei o tempo de 
V. Exª em igual tempo ao que V. Exª teria direito. En-
tão, não seja injusto, porque não pode ser dessa for-
ma. Inflacionei o tempo de V. Exª. V. Exª não poderia 
agir dessa forma.

Aproveito para autorizar a transcrição do discurso 
do Senador Alvaro Dias, conforme sua solicitação.

Com a palavra o Senador Geovani Borges. 
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
move hoje, nesta sexta-feira, a esta tribuna é a noticia 
de uma fatalidade lamentavelmente comum em nos-
sos dias, aliada a uma insuficiência cuja existência é 
também de se lamentar.

Refiro-me ao desejo de uma jovem precocemente 
morta em um acidente de carro. Uma jovem de dezoito 
anos, que, desde cedo, manifestou aos pais um desejo: 
se algo de grave lhe acontecesse, queria ela doar os 
órgãos de seu corpo.

A história triste é da jovem Isabela Almeida, viti-
mada há poucos dias num acidente de carro que lhe 
ceifou a vida, em uma cidade próxima a Cocalzinho, 
a cerca de cem quilômetros de Brasília, capital do 
Distrito Federal.

Conta o pai da jovem que Isabela Almeida ado-
rava fazer promessas. A mais importante de todas, 
nos dezoito anos que viveu, foi ser doadora de órgãos. 
Gravemente ferida, a jovem foi internada em Anápolis. 
Passados sete dias, teve morte cerebral constatada. 
A família fez de tudo para que ela permanecesse em 
condições de doar todos os órgãos aproveitáveis. 

Goiânia foi descartada para a retirada dos órgãos, 
porque a burocracia aumentaria em dois dias a espera 
para velar a jovem. Optou-se pela volta para casa. Mas 
em Brasília a frustração: apenas os rins e as córneas 
de Isabela foram retiradas. Estamos falando da Capital 
do Pais, e isso finalmente nos faz pensar. Se é assim 
aqui, como é nas demais localidades?

Dados do Ministério da Saúde apontam para 
novo recorde de doações de órgãos no Brasil. O nú-
mero de doadores efetivos cresceu 14% em apenas 
um ano. Em 2010, foram registrados 1.896 doadores 
contra 1.658 no ano anterior. Com esse desempenho, 
o Brasil atingiu a marca histórica de 9,9 doadores por 
milhão de pessoas.

Os números, porém, ainda estampam as imen-
sas disparidades regionais no que diz respeito aos 
transplantes. São Paulo é responsável por 47% dos 
transplantes realizados no País: 9.900. A marca é qua-

se cinco vezes maior do que a apresentada por Minas 
Gerais, o segundo colocado.

Tocantins, Roraima e o meu Estado, o Amapá, 
não realizaram nenhuma cirurgia do tipo.

Isso tudo nos coloca diante de uma verdade: a 
decepção dos familiares de Isabela é produto de um 
cenário que o Distrito Federal e o Brasil terão de lutar 
para reverter.

A Capital federal realiza apenas três modalidades 
de transplantes: coração, córneas e rins. Desde 2008, 
o Distrito Federal está descredenciado pelo Ministério 
da Saúde para realizar transplantes de fígado. Numa 
situação em que a tristeza e dor extremas se misturam 
a um ato de solidariedade para com quem ainda tem 
chance de viver, as esperanças são sepultadas junto 
com os doadores de órgãos.

A burocracia e a falta de infraestrutura e logísti-
ca ameaçam o aproveitamento de órgãos que podem 
salvar vidas. .E vai além: dificulta a situação de quem 
quer doar os órgãos, como os familiares de Isabela.

O Ministério da Saúde adota um protocolo de con-
firmação de morte cerebral, que consiste na realização 
de dois exames clínicos, sendo um necessariamente 
feito por neurologista e um de imagem. 

O intervalo entre cada procedimento deve ser de 
seis horas. O protocolo fechado é o início do processo 
de captação de órgãos. Quanto mais rápido o laudo é 
concluído, maiores são as chances de o transplante 
ser bem sucedido.

No caso de Isabela, problemas de infraestrutura 
do hospital adiaram o fechamento do protocolo.

Os exames clínicos foram feitos em um intervalo 
de 14 horas. O laudo do exame de imagem que confir-
mou a morte cerebral só foi concluído, também, muitas 
horas depois. E esse é um cenário que não permite a 
lentidão de procedimentos.

A família tentou, sem sucesso, trazer Isabela via 
helicóptero do Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência (SAMU) do Distrito Federal. 

Quando finalmente conseguiram que a moça fos-
se transportada e reinternada, receberam a notícia de 
que apenas os rins e as córneas foram retirados.

A sensação da família, descrita pela imprensa, 
relata que a luta foi em vão. “Isabela era uma menina 
saudável, poderia ter ajudado muitas pessoas”, desa-
bafa o pai.

O coração não foi aproveitado por não existirem 
doadores compatíveis no Distrito Federal. Mas fica a 
pergunta: por que os outros órgãos não foram retira-
dos e levados para outros Estados? Foi um problema 
de estrutura ou um erro pontual?

O Brasil registrou, no ano passado, 21.040 trans-
plantes – um número recorde – contra 20.053 reali-
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zados em 2009. O aumento mais expressivo ocorreu 
nas cirurgias para transplantes dos chamados órgãos 
sólidos (coração, fígado, pulmão, rins e pâncreas), com 
elevação de 7% em relação ao ano anterior.

Transplantes de medula óssea, por sua vez, re-
gistraram um aumento de 10% no período: de 1.531 
para 1.695.

Ou seja, estamos caminhando para uma cultura 
de incentivo e estímulo à doação de órgãos. E esse 
anseio não pode ser punido com a falta de estrutura 
para que a ação humanitária se consolide.

Eu falava das desigualdades regionais. Pois mui-
to bem, para tentar reduzir essas desigualdades, o 
Governo quer lançar um projeto de incentivo para 
Estados em que o serviço é inexistente ou apresenta 
deficiências.

A idéia é fazer investimento em toda a rede, com 
atenção especial a Estados que têm mais deficiências. 
De acordo com o Ministério da Saúde, é possível au-
mentar, de forma expressiva, o número de transplan-
tes no País.

Mas não é necessário que todos os Estados te-
nham centros responsáveis pela cirurgia. A proposta é 
criar polos transplantadores, que ficarão encarregados 
do atendimento de pacientes de determinada região.

Para reunir as informações (nome, endereço, 
resultados de exames, características genéticas) de 
pessoas que se dispõem a doar a medula para o 
transplante, foi criado, em 2000, o Registro Brasileiro 
de Doadores de Medula Óssea (Redome), instalado 
no Instituto Nacional de Câncer.

Dessa forma, com as informações do receptor 
que não disponha de doador aparentado, busca-se no 
Redome um doador cadastrado que seja compatível 
com ele, e, se encontrado, articula-se a doação.

Sonhamos com o dia em que, por exemplo, os 
nossos doentes possam realizar seus transplantes no 
próprio Estado do Amapá, ainda tão insipiente nessa 
modalidade de socorro médico.

São sonhos, como eram os de Isabela e de sua 
família – como foi da minha irmã Nilda, que também 
morreu de acidente de carro e que queria doar órgãos, 
e não foi possível aproveitá-los. São esperanças lan-
çadas num solo que pode e precisa produzir frutos. 
A doação de órgãos precisa ser encarada como uma 
vitória da bondade sobre a fatalidade.

Para concluir, Sr. Presidente, o meu pronuncia-
mento, quero aproveitar a oportunidade para parabe-
nizar o Deputado Paulo José, que foi reconduzido, por 
unanimidade das lideranças daquela Casa de leis, a 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores da 
Assembléia Legislativa. Tivemos oportunidade de atu-
ar juntos aqui, no Itamaraty, pela briga da nossa área 

fronteiriça do Oiapoque, acompanhado da Deputada 
Roseli Matos, a sua Primeira Vice-Presidente. Quero 
saudá-lo da tribuna e desejar-lhe êxito e sucesso, ao 
dar continuidade a esse trabalho que desempenha com 
tanta maestria e com tanta competência.

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. Como tenho 
de deslocar-me para o aeroporto, concluo o meu pro-
nunciamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Muito obrigado, Senador Geovani Borges.
Concedo a palavra, pelo tempo da Liderança do 

PRB, ao Senador Bispo Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores te-
lespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, Sr. Presidente, companheiro baiano, 
nobre Líder do Amapá, rapidamente quero tocar num 
assunto sobre algo que deveríamos meditar.

É preciso que nós, legisladores, venhamos a 
entender que as regras que criamos, as leis, obriga-
toriamente têm exceções. Não as têm as regras natu-
rais, aquelas feitas por Deus, como, por exemplo, as 
leis físicas, mas invariavelmente a lei dos homens tem 
suas exceções, todas as tem.

Agora mesmo assistimos à criação de um novo 
partido. Por que se criou um novo partido? Há uma 
nova ideologia? Não. O líder maior do novo partido diz 
que não será de centro, não será de direita, nem será 
de esquerda. A princípio parece um escárnio, mas ele 
verbaliza aquilo que é a realidade imposta por uma 
regra que deveria ter exceções mais amplas: a tal fi-
delidade partidária.

O efeito colateral dela é obrigar parlamentares a 
criar novos partidos. Mas ela não poderia existir e ser 
uma fidelidade partidária para impedir a criação de 
novos partidos, ela precisava trazer essa exceção. A 
exceção caracteriza a regra, mas muitas vezes causa 
efeitos colaterais exatamente porque somos humanos 
e não conseguimos fazer regras perfeitas.

Sr. Presidente, nós temos um problema com a 
Lei de Licitações. Há casos em que ela não pode ser 
aplicada, por melhor que sejam nossas intenções. Cito 
o exemplo do Enem, essa prova tão importante que 
reúne 300 mil brasileiros em 100 mil salas de aula, que 
reúne 8.500 itens e tantas milhares de rotas, mais de 
3 mil rotas vigiadas pela Polícia. Ora, a partir do mo-
mento em que fazemos a licitação, estamos escolhendo 
uma empresa privada cujo objetivo da sua natureza, a 
essência da sua existência é o lucro, é conter despe-
sas, e temos as fraudes na distribuição de uma prova 
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que distribui, desde 2005, 200 mil bolsas. Imagine, 
senhores telespectadores, uma bolsa para o curso 
de medicina custa R$350 mil, e isso pode estar sendo 
dirigido a pessoas que se beneficiam, porque há uma 
corrupção no processo de licitação.

O caso do Enem é um caso clássico de exceção 
a uma regra.

Agora, teremos condições de convencer os Pro-
curadores de Estado, a burocracia que criamos e as 
legislações, cada vez mais rígidas, que nós elabora-
mos nesta Casa? É preciso termos um pensamento 
mais liberal e sermos mais inteligentes, e eu diria, Sr. 
Presidente, menos estáticos e menos sensíveis aos 
apelos da natureza humana de nossa missão.

Faço aqui, como uma pregação de humildade, 
uma oração da realidade, até mesmo no que diz res-
peito à religião. A regra de Moisés era o apedrejamento 
às mulheres e aos homens que cometessem adultério. 
Jesus foi o que mais promoveu a exceção e da exceção 
fez uma regra. Como cristão, acho o homossexualismo 
um pecado; mas acho, também, o ódio ao homossexu-
al um pecado ainda maior. Porque, se há pecados, o 
maior de todos eles é o pecado contra o amor. Deus é 
amor. É preciso sermos mais tolerantes, é preciso ter-
mos mais espírito do que letra. É preciso construirmos 
um País, sim, poderoso, grande, dinâmico, rico; mas, 
também, Presidente Paim, justo e humano.

Sr. Presidente, muito obrigado pelo tempo que 
me concede.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Crivella, 
o Sr. Walter Pinheiro deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos ao Senador Crivella por 
sua exposição, brilhante como sempre.

Passamos, de imediato, a palavra ao Líder Walter 
Pinheiro, da nossa querida Bahia.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orado.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, quero 
aproveitar este momento na tribuna para dar entrada 
nesta Casa ao projeto de lei que dispõe sobre a proibi-
ção de prestação de serviços de natureza permanente 
na administração pública por trabalhador contratado 
por meio de empresas interpostas ou cooperativas de 
trabalho. Aproveito também, Sr. Presidente, para, além 
do projeto, deixar o registro do porquê dessa iniciativa, 
dessa atitude de darmos entrada a um projeto dessa 
natureza no Senado da República.

É importante lembrar, senhoras e senhores, que, 
em período recente, os jornais destacaram, de forma 
até veemente, em suas manchetes, a existência de tra-

balho escravo ou degradante nas obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), particularmente 
na região de Jirau e de Santo Antônio, no Estado de 
Rondônia, onde os trabalhadores cruzaram os braços 
após reivindicações feitas, principalmente a partir de 
buscas por melhoria nas condições de trabalho, como 
alojamento e alimentação, ou seja, por um tratamen-
to digno.

Nesta semana, as atenções se voltaram exata-
mente para as obras do programa Minha Casa, Mi-
nha Vida, na região de Campinas, no interior de São 
Paulo.

Ontem, inclusive, noticiava-se, por intermédio de 
nosso Twitter, uma iniciativa da Companhia de Desen-
volvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), 
na cidade de Feira de Santana, na preparação para 
a entrega de mais de 300 unidades habitacionais do 
Minha Casa, Minha Vida. O Governador Jaques Wag-
ner, no próximo dia 20, irá à cidade de Jequié fazer a 
mesma coisa, entregar algo em torno de 340 unidades 
habitacionais naquela importante cidade.

De acordo com reportagem da Folha de S.Paulo, 
o programa tem trabalhadores vivendo em condições 
degradantes. A reportagem fala dos alojamentos e in-
forma, inclusive, que havia operários que moravam ou 
até moram em locais superlotados, sujos, sem ventila-
ção, sem sequer estrutura de saneamento.

Sobre a manchete “Vitrine do PAC expõe trabalho 
degradante”, o noticiário paulista não deixa de destacar 
que o programa Minha Casa, Minha Vida é uma das 
principais vitrines do Governo Federal, agora tendo à 
frente a Presidenta Dilma Rousseff, e um dos carros-
chefes do PAC. É muito bom que esse tipo de denúncia 
venha à tona – não há problema quanto a isso –, pois, 
com essas notícias, podemos verificar a experiência 
vivida em cada canto deste País.

Não cabe, em todos esses casos, deixar explicita, 
nas reportagens, uma responsabilidade do Governo 
Federal, por ser dono da obra ou de toda a boiada. Por 
outro lado, é importante lembrar que o Governo Federal 
tem responsabilidade sobre isso. Afinal de contas, o 
Governo Federal é o responsável direto pelo estabe-
lecimento da obra. Cabe às instâncias federais o pro-
cesso de fiscalização da condições de trabalho, não 
permitindo que, em pleno século XXI – não há mais, 
meu caro Paim, aquilo a que assistimos no passado: 
“2001 – Uma Odisséia no Espaço” –, em tempos de 
modernidade, de boa técnica e de condições cada 
vez mais adequadas para a fiscalização, esse tipo de 
degradação se estabeleça.

Por isso, faz parte dessa nossa iniciativa a busca, 
com o critério rigoroso da lei – portanto, com a aplica-
ção dura da lei –, pela proibição disso na origem, pelo 
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estabelecimento de um contrato seguro, pela fixação 
de regras claras, para que esses trabalhadores pos-
sam contar, em quaisquer lugares do País, com boas 
condições de trabalho. Digo isso, minha cara Senadora 
Ana, de maneira muito enfática.

Na semana passada, discuti com uma das gran-
des empresas instaladas na Bahia, a multinacional 
Ford, sobre a possibilidade de utilizarmos o sisal, a 
fibra, por meio do desenvolvimento científico-tecnoló-
gico, como material para fabricação de painéis, para 
serem utilizados nos veículos, assim como estamos 
discutindo a utilização do sisal para a fabricação de 
cabos submarinos, de cabos de telecomando. Fibras 
do sisal têm uma referência positiva, a partir dessas 
pesquisas, no que diz respeito à sua resistência e, ao 
mesmo tempo, à sua capacidade, à sua flexibilidade 
para operação. São mais leves do que cabos oriundos 
de outro material.

Portanto, quando fiz essa discussão com a Ford, 
uma das primeiras questões que levantamos era que 
não seria possível o estabelecimento de uma parceria 
para a utilização do sisal – que virá, meu caro Paim, da 
produção do campo, da região do sisal da Bahia, de 
Serrinha, de Conceição do Coité, de Valente, de Re-
tirolândia, de Santa Luz e de outras cidades daquela 
região –, se não adotássemos posturas para garantir 
ao agricultor boas condições para a plantação e, prin-
cipalmente, boas condições de trabalho. Se assim não 
for, chegará uma época em que, para se fazer o painel 
de um carro, terá sido sacrificado um dedo, um braço 
ou uma mão de um trabalhador, na medida em que o 
sisal precisa passar por um processo de tratamento 
para se transformar em fibra. O sisal é colocado numa 
máquina, onde é esmagado. O sertanejo põe o sisal 
para secar e, depois, vende a fibra, geralmente, nos 
interpostos, nos mercados ou até na própria Conab. 
Então, queremos também que haja boas condições de 
trabalho nessa relação.

Hoje, a Petrobras faz uma parceria na Bahia com 
32 mil famílias no campo, que entregam matéria-prima, 
meu caro Paim, para a nossa unidade de biodiesel em 
Candeias. É preciso haver regras claras de trabalho 
para essa gente, porque senão vamos aceitar o prin-
cípio, Senadora Ana, de que quem está no campo, 
quem está na ponta, quem está na periferia pode fazer 
o trabalho de qualquer jeito. Vamos permitir o trabalho 
degradante, o trabalho escravo? Isso não é possível nos 
dias de hoje. Olha que contrassenso! Quero discutir o 
uso de alta tecnologia para o aproveitamento do sisal, 
mas, na origem, adoto ainda métodos rudimentares 
na relação de trabalho!

Por isso, fiz a apresentação desse projeto. Ao 
mesmo tempo, apresento esse tipo de informação 

– quero entregar a esta Casa este pronunciamento 
junto com o projeto –, que se soma a todo o noticiário 
fomentado pelo mercado, tentando ditar suas regras 
para o Governo Federal, na expectativa, inclusive, de 
mudança de sua política econômica.

Da mesma forma que não se dá o boi ao seu 
dono no caso da violação dos direitos trabalhistas, não 
se esclarece que a alternativa de política econômica 
pregada pelo mercado nos levará ao que somente 
interessa ao mercado, à especulação financeira, ao 
ganho obtido com o suor e até com a exploração de-
gradante das pessoas.

Eu me recordo – em seguida, darei um aparte a 
V. Exª, Senadora Ana Amelia – da época de uma cam-
panha em plena Copa do Mundo – não tenho certeza 
se era a Copa do Mundo de 2002 –, quando uma das 
grandes marcas do mundo foi denunciada por utiliza-
ção de trabalho infantil. Num dos cartazes produzidos 
na Bahia por uma agência de publicidade, havia a foto 
de uma criança segurando uma bola na mão. O car-
taz dizia ”A bola é deles, o couro é dela”, numa alusão 
muito clara a uma grande campanha mundial. Eram 
jogos importantes recheados de obras maravilhosas, 
televisionados para o mundo inteiro, mas com bolas 
produzidas com o esforço cotidiano de crianças, como 
literalmente dizia o cartaz, a mensagem produzida pelo 
publicitário baiano Humberto Farias, se não me falha a 
memória, que retratava com dureza, mas com realidade: 
o couro era retirado do trabalho dessa criança.

Concedo o aparte à nobre Senadora Ana. Eu a 
estou chamando de Ana, Senadora, pela referência 
pessoal que tenho. Considero Ana um nome muito 
bonito.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Obrigada, 
Senador.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Minha mãe se chama Anatildes, e minha esposa, Ana 
Celeste. Então, prefiro chamá-la de Ana, Senadora, 
para permitir essa relação não só de apreço ao nome, 
mas também de apreço a V. Exª.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Obrigada, 
por me ter concedido o aparte, Senador Walter Pinheiro, 
que representa a maravilhosa terra da Bahia, que ain-
da não conheço tanto quanto gostaria. É interessante 
essa questão de nome, Senador Walter Pinheiro. O 
senhor menciona que Ana é o nome de sua esposa e 
de sua mãe, o primeiro nome de um nome composto. 
Chamamos, no Rio Grande do Sul, a pessoa que tem 
o mesmo nome de “tocaio”, o que, nos outros Estados, 
a língua portuguesa registra como “xará”. Veja como 
é grande este nosso Brasil de diversos sotaques e de 
diversas palavras diferentes! Mas esse é apenas um 
detalhe, já que o senhor fez referência ao meu nome. O 
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tema que V. Exª está abordando é da maior relevância, 
não só do ponto de vista social, mas também do ponto 
de vista da própria inserção do Brasil como protago-
nista do comércio internacional. Ao lado das regras da 
Organização Mundial do Comércio, das regras das re-
lações comerciais, especialmente quando o Brasil se 
torna um dos maiores exportadores, especialmente na 
área da produção de commodities agrícolas, Senador 
Walter Pinheiro, muito mais as chamadas barreiras não 
tarifárias incidem sobre a concorrência internacional no 
comércio. Bill Clinton, aliás, numa reunião da Organi-
zação Mundial do Comércio realizada em Seattle, nos 
Estados Unidos, reunião que eu cobri como jornalista, 
fez a denúncia de que bolas de futebol – como disse 
V. Exª – estavam sendo produzidas com a utilização 
de trabalho escravo, não apenas no Brasil, mas em 
outros países, o que é, do ponto de vista da imagem 
da nossa Nação, extremamente negativo. O esforço 
pela erradicação do trabalho infantil vem sendo feito 
ao longo do tempo, e é surpreendente que, no século 
XXI, ainda se admita esse tipo de trabalho escravo, 
especialmente por se tratar de crianças, que deveriam 
estar na escola ou que deveriam estar num momento 
de lazer, brincando. Nesse aspecto também, Senador, é 
muito importante o cuidado com os direitos trabalhistas 
dos nossos trabalhadores, haja vista o ocorrido com 
aqueles que estão nas obras de Jirau, que provocaram 
um conflito e uma convulsão social que não chamou 
mais a atenção do Brasil porque estavam nos confins 
amazônicos. Se isso tivesse ocorrido na zona urbana, 
nos grandes centros das Regiões Sudeste ou Sul, a 
situação teria maior visibilidade. Ainda assim, Sena-
dor Walter Pinheiro, tomei a iniciativa na Comissão 
de Assuntos Sociais, da qual tenho a honra de fazer 
parte como membro titular, de propor uma audiência 
pública para ouvir as centrais sindicais, o Governo e 
as empreiteiras responsáveis por essa obra, porque 
penso que é dessa maneira que se poderá fazer uma 
discussão para ver o que está acontecendo naquelas 
regiões, não só nas obras relacionadas a essas gran-
des hidrelétricas, mas também nas obras de alguns 
projetos do Minha Casa, Minha Vida, em relação às 
quais houve denúncia semelhante. Na Comissão de 
Direitos Humanos, cujo Presidente é o Senador Paulo 
Paim, houve uma iniciativa semelhante. Decidimos fa-
zer a discussão desse tema de forma cooperativa, para 
chamar a atenção da Nação para a gravidade desses 
fatos. Então, nossa parte está sendo feita. V. Exª está 
apresentado o problema e encaminhado as soluções. 
De fato, não é admissível que se utilize uma matéria-
prima como o sisal com o emprego de tecnologia moder-
na, mas que, na ponta, o trabalhador que colhe o sisal 
esteja trabalhando em condições degradantes. É muito 

importante que tenhamos aqui essa responsabilidade 
com esses direitos e com o tratamento adequado aos 
nossos trabalhadores. Só assim, seremos respeitados 
lá fora, especialmente na condição de protagonistas 
desse mercado globalizado do comércio. Obrigada 
pelo aparte, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mui-
to obrigado, Senadora. Agradeço o aparte a V. Exª, que 
enriquece o debate desse tema na manhã de hoje.

Buscando concluir esse tema, meu caro Sena-
dor Paulo Paim, eu diria que é uma continuidade o 
que faço agora, apresentando um conjunto de regras 
para a contratação.

O Governador Jaques Wagner, quando Ministro 
do Trabalho, abriu neste País um grande debate sobre 
o trabalho decente e sobre a participação do Brasil no 
cenário mundial na discussão do trabalho decente. Fez 
isso quando Ministro e deu continuidade a isso como 
Governador de Estado, inclusive participando de fó-
runs internacionais já como Governador. Portanto, não 
abandonou essa bandeira.

Na Bahia, esse programa é tocado pelo nosso 
Secretário do Trabalho, Nilton Vasconcelos. A Bahia 
tem, permanentemente, tratado essa questão como 
questão prioritária, com a fixação de regras e de con-
dições, com o apoio do Governo, eu diria, para o esta-
belecimento de trabalho decente em todas as frentes 
em nosso Estado. Trata-se de combater o trabalho 
escravo, o trabalho infantil e as condições degradan-
tes nos locais de trabalho, permitindo ao trabalhador 
um local digno, uma jornada justa e, principalmente, 
um salário justo.

Quero, Sr. Presidente, pedir a V. Exª que receba 
este nosso projeto, assim como também deixo aqui, 
na íntegra, o nosso discurso sobre a matéria.

Encerrando, eu gostaria de fazer um registro 
importante, para que tenhamos oportunidade de dar 
continuidade ao debate nesta Casa sobre esses pro-
jetos que vimos discutimos desde 2007, meu caro 
Paulo Paim. Não se trata de fazer pressão no Gover-
no pela liberação de recursos. O debate, que espero 
seja rico e que será feito no dia 26 na Comissão Mis-
ta do Orçamento, com a presença da Ministra Miriam 
Belchior, com certeza, permitirá que façamos a boa 
jornada para a preparação da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que vai chegar à Casa hoje. Tivemos 
a grata satisfação de saber que o Relator da LDO será 
o Deputado Márcio Moreira, grande figura, com grande 
experiência nessa área.

No dia 26, a Ministra virá à Comissão do Orça-
mento, e debateremos a LDO, mas é importante tra-
çarmos o caminho para a preparação do Plano Pluria-
nual (PPA) deste ano. A Senadora Gleisi Hoffmann é 
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a Relatora do PPA e, portanto, também pretende fazer 
um debate pelo País afora, uma boa discussão, com 
a participação de diversos setores, para que constru-
amos o nosso PPA de maneira participativa. Assim, 
traçaremos os caminhos para o bom debate da Lei 
Orçamentária no final do ano.

Quero insistir que é fundamental, nessa nos-
sa jornada do dia 26, numa terça-feira, na Comissão 
Mista de Orçamento, que tenhamos oportunidade de 
discutir com a Ministra do Planejamento a liberação 
dos recursos de 2007, de 2008 e de 2009, os conhe-
cidos Restos a Pagar, o que permitirá que toquemos 
obras. Várias obras que estão em curso não podem 
ser simplesmente abandonadas. Várias obras precisa-
riam começar, pois todos os projetos estão aprovados, 
criteriosamente fiscalizados e, eu diria até, minucio-
samente analisados pela Caixa Econômica Federal e 
pelos próprios Ministérios.

Então, é importante que tenhamos oportunidade 
de construir um cronograma de liberação dos recursos 
para essas obras, permitindo assim que Municípios, 
Estados e até a própria União, já que há obras tocadas 
diretamente por meio do PAC, tenham oportunidade 
de, em debruçando-se sobre essa matéria, buscar 
concluir importantes obras, desde uma pequena obra, 
Senador Paulo Paim, de infraestrutura local em um 
Município até grandes obras, como a ferrovia Oeste–
Leste, como a ferrovia Transnordestina, como a obra 
da via expressa em Salvador, que ligará nossa BR até 
o porto, passando por dentro da cidade e permitindo 
um novo ordenamento urbano.

Há também obras importantes para a Copa do 
Mundo. Várias dessas obras, na realidade, são cami-
nhos preliminares para a consagração de importantes 
equipamentos que devem ser utilizados na Copa do 
Mundo de 2014, portanto, preparando as condições 
para a sua realização. Eu me refiro a praças, a estádios, 
a um sistema de mobilidade urbana, a um sistema de 
mobilidade metropolitana, a condições para que tenha-
mos, efetivamente, como atender a essa demanda.

Há obras importantíssimas na área de saneamen-
to, que se ajustam a esse programa que o Governo 
Federal vai lançar agora, que é o Programa Água para 
Todos. Já fizemos programa de igual monta na Bahia, 
o Programa Água para Todos, atendendo milhares 
e milhares de baianos, com investimento superior a 
R$1,5 bilhão. Esse programa foi pilotado pela nossa 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e pela nossa 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento. Agora, que-
remos fazer isso em nível nacional.

Portanto, é fundamental que parte dos projetos 
que estavam inseridos no contexto dos recursos apre-
sentados aqui por parlamentares, pelas bancadas e 

até pelo próprio Governo... Ninguém mais do que os 
Ministérios, Senador Paim, faz pressão na elaboração 
do Orçamento. Os Ministros, quando não conseguem 
arrancar todas as propostas dos Ministérios no seu 
programa, na elaboração do Orçamento, acampam 
no Congresso Nacional, nas Comissões, em conjun-
to com as bancadas, para obter uma melhoria no seu 
orçamento ou para ganhar um upgrade, um aumento 
considerável na liberação de recursos ou na fixação de 
recursos na peça orçamentária, para, de certa maneira, 
complementar seu orçamento e, consequentemente, 
ampliar sua capacidade de atendimento às demandas, 
que são enormes.

Então, os Municípios carecem, sim, de recursos, 
pois é nos Municípios que realizamos as obras.

Por isso, mais uma vez, fica aqui meu apelo à Mi-
nistra do Planejamento, que, com certeza, trará boas 
notícias, estabelecendo regras, critérios e caminhos, 
para que, daqui para frente, haja uma relação cada 
vez mais afinada no que diz respeito à elaboração da 
peça orçamentária e à nossa capacidade de execu-
ção e liberação de recursos para o atendimento das 
demandas que estão na ponta, nos Municípios espa-
lhados em todo o País.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR WALTER PINHEIRO.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, os jornais escandalizam em suas 
manchetes a exist�����������������������������������ência de trabalho escravo ou degra-
dante em obras do PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento).

Na semana passada os alvos foram as hidrel��é-
tricas de Jirau e a de Santo Antônio, em Rondônia, 
onde trabalhadores cruzaram os braços após reivin-
dicações não atendidas de melhoria nas condições de 
alojamento e alimentação.

Esta semana as atenções se voltaram para as 
obras do programa Minha Casa, Minha Vida, na região 
de Campinas, no interior de São Paulo.

De acordo com reportagem da Folha de S. Pau-
lo, “o programa tem trabalhadores vivendo em condi-
ções degradantes”. Em alojamentos e obras de casas 
populares, informa o jornal, há operários que moram 
em locais superlotados, sujos e sem ventilação ou 
saneamento.

Sob a manchete “Vitrine do PAC expõe trabalho 
degradante”, o diário paulista não deixa de destacar 
que o programa Minha Casa, Minha Vida é “uma das 
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principais vitrines do governo Dilma Rousseff e um dos 
carros-chefes do PAC”.

É muito bom que esse tipo de denúncia venha à 
tona. Mas que a notícia dê cada boi ao seu dono. Não 
cabe, em todos esses casos, deixar implícito nas re-
portagens uma responsabilidade do governo federal 
por ser o dono da obra, não de toda a boiada. 

Seria a mesma coisa de imputar responsabilidade 
a uma pessoa que compra um imóvel cuja construtora 
trata de forma degradante os seus empregados.

O que se passa nas obras do PAC é a velha luta 
entre o capital e o trabalho, com o primeiro sempre 
subjugando o segundo para dele lhe tirar o maior lu-
cro possível.

Faz parte da fragilidade das nossas relações de 
trabalho, cuja flexibilidade, apesar de exemplos como 
esses, ainda há quem defenda como solução para am-
pliar a oferta de empregos de empregos no país.

Lamentavelmente, permitiu-se florescer no Brasil 
uma verdadeira indústria de terceirização de tarefas, 
de intermediação de mão-de-obra que tem por norma 
a precarização da legislação trabalhista em detrimento 
do trabalhador e benefício de verdadeiros “gatos”, hoje 
travestidos em empresas de prestação de serviços ou 
cooperativas de trabalho.

Essas empresas ou cooperativas se caracterizam 
pela sistemática violação dos direitos trabalhistas de 
seus empregados, da jornada diária à supressão de 
fins de semana remunerado, férias e 13º salário.

Também é característica desse tipo de negócio a 
sonegação das contribuições decorrentes do contrato 
de trabalho, como Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, Previdência Social, PIS e PASEP.

Em grande parte dos casos, as empresas pres-
tadoras de serviços e as cooperativas de trabalho 
são entidades de fachada, verdadeiras arapucas cujo 
único fim é o de garantir a contratação pelos entes da 
Administração Pública.

A terceirização de mão-de-obra acaba criando um 
gigantesco contingente de trabalhadores de segunda 
classe – os terceirizados – que não dispõe, na prática, 
de qualquer proteção social.

O governo muito tem colaborado para a forma-
ção desse exército de Brancaleone, ao fomentar ou 
permitir a terceirização de mão-de-obra em todas as 
esferas públicas. Só que aqui não se luta pela posse 
de um feudo, mas pelo pão de cada dia.

Numa tentativa de reverter essa situação pelo 
menos na esfera pública, estou apresentando hoje um 
projeto de lei proibindo a prestação de atividades de 
natureza permanente da Administração por trabalhador 
contratado por empresa interposta ou cooperativa de 
trabalho

Não é outra coisa, na esfera privada, o que está 
ocorrendo nas obras do PAC. As empreiteiras que 
vencem as licitações acabam fatiando a empreitada 
e transferindo, em todo ou em parte, a sua realização 
para outras empresas.

Estas, por sua vez, quando não elas próprias, se 
utilizam de “gatos” para a contração dos trabalhadores. 
E oferecem a eles condições de trabalho semelhantes 
aos que imperavam durante a Revolução Industrial ou 
no início do processo de urbanização: salários miser-
áveis e a obrigação de viver em alojamentos super-
lotados, sujos e sem ventilação e saneamento, além 
de alimentação de baixa qualidade, como observado 
em Campinas.

O que se depreende dessa situa����������������ção é a necessi-
dade da inversão da equação colocada por setores 
empresariais propondo a importação de �����������trabalhado-
res para evitar um “apagão” de mão-de-obra no país. 
O que a situação sugere, pelo contrário, é a necessi-
dade de importação de empresários comprometidos 
não apenas com o lucro, mas também com o social, 
diante do “apagão” empresarial observado.

Na raiz do problema não estão nem o PAC nem 
o governo. Do jeito que a informação é divulgada, sug-
ere mais uma orquestração contra o governo do que 
uma denúncia de existência de trabalho degradante 
desde a selva amazônica, onde estão Jirau e Santo 
Antônio, até o mais desenvolvido e mais rico Estado 
da Federação, no caso das obras do programa Minha 
Casa, Minha Vida na região de Campinas.

Esse tipo de informa�����������������������������ção se soma ao noticiário fo-
mentado pelo mercado, tentando ditar as suas regras 
para o governo federal mudar a sua política econômica. 
Da mesma forma que não se dá o boi ao seu dono no 
caso da violação dos direitos trabalhistas, não se es-
clarece que a alternativa de política econômica pregada 
pelo mercado nos levará ao que somente interessa ao 
mercado, ou seja, à especulação financeira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Os meus cumprimentos ao Senador Walter Pi-
nheiro pelo conjunto da obra do seu pronunciamento. 
E permita que faça uma observação a V. Exª em re-
lação ao encerramento dos Restos a Pagar de 2007, 
2008, 2009, 2010: ontem também o Senador Wellington 
Dias fez um belo pronunciamento na mesma linha. E 
fez um apelo ao Governo para que prorrogue o prazo 
do dia 30 de abril. 

Estou convencido, diante da sua fala e a do Se-
nador Wellington Dias sobre essa questão, que não 
vai ser preciso fazer uma audiência pública, como já 
aprovei, para debater esse tema, porque a minha es-
perança é que no dia 26 se encontre a solução.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 172, DE 2011 

Proíbe a prestação de atividades de 
natureza permanente da Administração por 
trabalhador contratado por empresa inter-
posta ou cooperativa de trabalho e modifica 
o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967, a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 
e a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As atividades de natureza permanente 

dos entes da Administração Pública direta e indireta 
devem ser executadas diretamente, sendo vedada sua 
execução mediante a contratação de trabalhador por 
empresa interposta ou cooperativa de trabalho.

Art. 2º Consideram-se atividades de natureza 
permanente os serviços de copa, vigilância, limpeza 
e conservação de edifícios públicos, os serviços de 
atendimento ao público pessoal ou por meio eletrôni-
co de qualquer natureza e os serviços de varrição de 
vias e logradouros público e de coleta de lixo, além de 
outras atividades atinentes ao objeto e funcionamento 
do ente da Administração e que não tenham caráter 
eventual.

Parágrafo único. Para os fins da presente Lei, não 
se consideram atividades de natureza permanente:

I – as obras, entendidas como toda construção, 
reforma, fabricação, recuperação, ampliação de edifi-
cação ou outro serviço de construção civil realizado 
em regime de empreitada ou tarefa, que não consti-
tuam o objeto principal da atuação do ente da Admi-
nistração.

II – os serviços de natureza puramente eventual, 
entendidos como toda atividade destinada a obter de-
terminada utilidade de interesse para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, 
reparação, adaptação ou trabalhos técnico-profissio-
nais, que se desenvolvam em razão de necessidade 
transitória da Administração.

III - a coleta, processamento e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizá-
veis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pela Administração como catadores 
de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e 
de saúde pública

Art. 3º A contratação irregular de trabalhador 
para o desempenho das funções assinaladas no art. 
1º implica na responsabilidade solidária do ente pú-
blico tomador de serviço, sem prejuízo de outras pe-
nalidades administrativas ou penais aplicáveis ao seu 
administrador.

Art. 4º Acrescente-se ao art. 10 do Decreto-Lei 
nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o seguinte § 8º, 
renumerando-se o atual § 8º para parágrafo 9º:

“§ 8º É vedada a execução indireta das 
atividades de natureza permanente da Admi-
nistração, por meio de trabalhador contratado 
por empresa interposta ou por cooperativa de 
trabalho.

..................................................... (NR)”.

Art. 5º Dê-se ao § 1º do art. 1º da Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
§ 1º Os estabelecimentos financeiros 

referidos neste artigo compreendem bancos 
privados, sociedades de crédito, associações 
de poupança, suas agências, postos de aten-
dimento, subagências e seções, assim como 
as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências.

...................................................... (NR)”

Art. 6º Dê-se ao caput do art. 2º da Lei nº 9.074, 
de 7 de julho de 1995, a seguinte redação:

“Art. 2º É vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios execu-
tarem obras e serviços públicos por meio de 
concessão e permissão de serviço público, sem 
lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensa-
da a lei autorizativa nos casos já referidos na 
Constituição Federal, nas Constituições Esta-
duais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal 
e Municípios, observado, em qualquer caso, 
os termos da Lei nº 8.987, de 1995.”

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor após decorrido 
um ano de sua publicação oficial.

Justificação

Para a solução dos problemas sociais brasileiros 
precisamos, sobretudo, de ousadia. 

Por essa razão, apresento à apreciação de meus 
ilustres Pares, o presente Projeto de Lei, cujo escopo é, 
em termos diretos, a proibição da terceirização de ati-
vidades de natureza permanente da Administração.

A atual orientação legal é no sentido de que tais 
atividades, se não diretamente atinentes à atividade-
fim do ente da administração, podem ser terceirizadas, 
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contratando-se empresa interposta ou cooperativa de 
trabalho que, na qualidade de prestadora de serviço, 
fornecerá os trabalhadores ao ente tomador de serviço, 
que deles se valerá, sem que se estabeleça relação 
jurídica entre trabalhador e tomador de serviço.

Sem embargo da intenção do legislador de des-
centralizar a administração, o fato é que essa orientação 
legal vem gerando efeitos nefastos sobre a situação 
social do Brasil.

Efetivamente, a aceitação da terceirização acaba 
por criar um gigantesco contingente de trabalhadores 
de segunda classe – os terceirizados – que não dispõe, 
na prática de qualquer proteção social.

Sabemos todos que, em grande parte dos casos, 
as empresas prestadoras de serviços e as cooperati-
vas de trabalho são entidades de fachada, verdadeiras 
arapucas cujo único fim é o de garantir a contratação 
pelos entes da Administração Pública.

Essas falsas prestadoras se caracterizam pela 
sistemática denegação dos direitos trabalhistas de 
seus empregados e pela sonegação das contribuições 
e impostos decorrentes do contrato de trabalho. 

Os trabalhadores, reduzidos à essa condição em 
decorrência de sua própria e inarredável necessida-
de de subsistência, têm de se conformar a buscar a 
consecução de seus direitos por meios judiciais. Con-
secução que, muitas vezes, se revela impossível, pois 
essas empresas e cooperativas de fachada desapare-
cem sem deixar indícios, tornando inútil a atuação da 
Justiça do Trabalho.

Como resultado dessa ação, temos um verdadeiro 
locupletamento da Administração à custa do suor dos 
trabalhadores, pois se esconde atrás da inexistência 
de vínculo jurídico para se furtar de garantir os direitos 
aos trabalhadores de cujo trabalho usufruiu.

Assim, proponho medida radical: basta de tercei-
rização no setor público! 

Os trabalhadores das atividades terceirizadas 
são tão trabalhadores quantos os das atividades ditas 
principais. Assim assevera a Constituição Federal em 
seu art. 7º, inciso XXXII, que proíbe a distinção entre 
“trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os pro-
fissionais respectivos”.

Todos os trabalhadores devem ter iguais condi-
ções. Por isso, os prestadores de serviços ao Poder 
Público devem ser tratados em igualdade de condições 
com os demais trabalhadores que prestam serviços a 
tais entes. 

A proposição proíbe a prestação de serviços por 
pessoas interpostas, mas excepciona os trabalhos de 
natureza transitória e a realização de serviços de co-
leta e processamento de lixo reciclável, unicamente 

no caso de existência de real cooperativa formada em 
benefício dos trabalhadores.

O propósito é o de garantir que unicamente os 
serviços de natureza permanente da administração 
sejam prestados por servidores públicos selecionados 
por meio de concurso público, titulares dos direitos 
devidos aos demais trabalhadores nessas condições 
e comprometidos com o aperfeiçoamento da gestão 
pública.

Para ressaltar essa intenção, sugerimos a alte-
ração de alguns dispositivos de outras Leis que pode-
riam ter interpretação conflitiva com o da nova norma 
que ora propomos.

Naturalmente, tal transição não se fará da noite 
para o dia, pelo que estabelecemos prazo de um ano 
para a adequação dos entes públicos à disposição 
da Lei.

Para restabelecer a Justiça para essa importante 
parcela dos trabalhadores brasileiros, peço apoio de 
meus Pares para a aprovação do projeto.

Sala das Sessões, – Senador Walter Pinheiro,

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 200,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Texto compilado

Dispõe sôbre a organização da Ad-
ministração Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa e dá outras 
providências.

 O Presidente da República , usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 9°, § 2º, do Ato Institucional 
nº 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

TÍTULO I 
Da Administração Federal 

Art. 1º .................................................................

TÍTULO II 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 6º .................................................................

CAPÍTULO I 
Do Planejamento 

Art. 7º .................................................................

CAPÍTULO II 
Da Coordenação 

Art . 8º ................................................................

CAPÍTULO III 
Da Descentralização 
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Art. 10. A execução das atividades da Administra-
ção Federal deverá ser amplamente descentralizada. 

§ 1º .....................................................................
§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, 

em qualquer caso, aos ditames do interesse público e 
às conveniências da segurança nacional. 
....................................................................................

Art . 215 Revogam-se as disposições em con-
trário. 

Brasília, 25 de fevereiro de 1967; 146º da Indepen-
dência e 79º da República. H. CASTELLO BRANCO 
– Carlos Medeiros Silva – Zilmar Araripe Macedo 
– Ademar de Queiroz – Manoel Pio Corrêa Júnior – 
Octavio Gouveia de Bulhões – Juarez do Nascimen-
to Távora – Severo Gomes Fagundes – Raimundo 
Moniz de Aragão – Luiz Gonzaga do Nascimento 
Silva – Eduardo Gomes – Raimundo de Brito – Mau-
ro Thibau – Paulo Egydio Martins – Roberto de Oli-
veira Campos – João Gonçalves de Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.2.1967 e retifi-
cado no DOU de 17.7.1967

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

Regulamento 
Vide texto compilado

Dispõe sobre segurança para estabe-
lecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das em-
presas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e 
dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º - É vedado o funcionamento de qualquer 
estabelecimento financeiro onde haja guarda de valo-
res ou movimentação de numerário, que não possua 
sistema de segurança aprovado pelo Banco Central 
do Brasil, na forma desta Lei.

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer es-
tabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema 
de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 
16 da Lei 9.017, de 1995)

Parágrafo único - Os estabelecimentos financei-
ros referidos neste artigo compreendem bancos ofi-
ciais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, associações de poupanças, suas agências, 
subagências e seções.

§ 1o Os estabelecimentos financeiros referidos 
neste artigo compreendem bancos oficiais ou priva-
dos, caixas econômicas, sociedades de crédito, as-
sociações de poupança, suas agências, postos de 
atendimento, subagências e seções, assim como as 
cooperativas singulares de crédito e suas respectivas 
dependências. (Renumerado do parágrafo único com 
nova redação, pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 2º .....................................................................
Art. 2º ................................................................. 	

....................................................................................
Art. 27.- Revogam-se os Decretos-leis nº 1.034, 

de 21 de outubro de 1969, e nº 1.103, de 6 de abril de 
1970, e as demais disposições em contrário.

Brasília, 20 de junho de 1983; 162º da Inde-
pendência e 95º da República. – João Figueiredo;  
Ibrahim Abi-Ackel.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.6.1983

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995.

Mensagem de veto 
Texto compilado 
Conversão da MPv nº 1.017, de 1995
Estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permis-
sões de serviços públicos e dá outras pro-
vidências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Iniciais

Art. 1º .................................................................
Art. 2o É vedado à União, aos Estados, ao Distri-

to Federal e aos Municípios executarem obras e ser-
viços públicos por meio de concessão e permissão 
de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os 
termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de sa-
neamento básico e limpeza urbana e nos já referidos 
na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais 
e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, 
observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 
8.987, de 1995.

§ 1o ..................................................................... 	
....................................................................................

Art. 40. Revogam-se o parágrafo único do art. 
28 da Lei no 8.987, de 1995, e as demais disposições 
em contrário.
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Brasília, 7 de julho de 1995; 174o da Indepen-
dência e 107o da República, – Fernando Henrique 
Cardoso; Raimundo Brito

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1995 - Edição 
extra e republicada no D.O.U. de 28.9.1998

(Às Comissões de Assuntos Sociais e; de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a Presidência a V. Exª, porque agora tem o 
uso da palavra – eu a convido à tribuna – a Senadora 
Ana Amélia, sendo eu o próximo a falar. Mas o Sena-
dor Walter Pinheiro, gentilmente, vai presidir para que 
possamos falar. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Walter Pi-
nheiro.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sena-
dor Walter Pinheiro que preside esta sessão; Senador 
Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
da TV Senado, eu vim a esta tribuna agora de manhã 
para falar sobre banda larga. Mas, em primeiro lugar, 
quero reforçar o que disse o Senador Walter Pinheiro, 
há pouco, na tribuna, a respeito dos Restos a Pagar 
dos Municípios. 

Reforço a solicitação porque durante essa sema-
na, como na semana anterior e nas semanas anterio-
res, vários prefeitos demonstraram a sua preocupação, 
haja vista os prazos que estão vencendo e as obras já 
terem sido contratadas e os compromissos assumidos 
com fornecedores. Portanto, é necessário, realmente, 
que a Ministra Miriam Belchior, do Planejamento; o Mi-
nistério da Fazenda; a área do Tesouro, o Secretário 
Arno Augustin tomem uma iniciativa imediata, seja na 
prorrogação do prazo, seja de outra forma, para dar 
uma resposta e evitar a insegurança jurídica na rela-
ção dos Municípios com seus fornecedores, gerando 
aí uma perturbação desnecessária para as adminis-
trações municipais. 

Mas além desse problema, que é crucial e ur-
gente, dos Restos a Pagar dos Municípios, frutos de 
emendas dos Parlamentares, eu acabo de receber aqui, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma informação 
chocante. Mais uma, aliás: 

“Crack leva garota a matar aposenta-
da. Adolescente foi descoberta após vender 

macarrão roubado da casa da vítima. Ainda 
abalados com a morte da aposentada Nelci 
Dias da Silva, de 92 anos [Presidente], com 
golpes de faca e tesoura, na quarta-feira, os 
moradores do Bairro Progresso, em Erechim, 
sofreram ontem um segundo choque. Acom-
panhada da mãe, uma garota de apenas 13 
anos confessou o crime, na delegacia de po-
lícia, no estopim de uma história [Presidente 
Walter Pinheiro] de dependência do crack que 
já dura dois anos”

Essa é uma situação que está se repetindo amar-
gamente não só nos centros urbanos maiores, mas nas 
cidades médias, nas pequenas e também na zona rural. 
E isso é gravíssimo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado. 

Nós estamos realizando, na Comissão de As-
suntos Sociais, a meu pedido e a pedido também do 
Senador Wellington Dias, uma audiência pública que 
debate, com atenção e um olhar muito particular, esta 
questão da disseminação do crack e das suas con-
sequências graves para a disfunção social, para a cri-
minalidade e sobretudo para a morte dos sonhos de 
milhares e milhares de brasileiros, gaúchos, mineiros, 
baianos. Nós estamos alarmados e chocados com o 
noticiário, que a cada dia mostra isso. 

A Secretária Nacional Antidrogas do Ministério da 
Justiça informou esta semana, nessa audiência pública, 
que, em duas semanas, o Brasil terá conhecimento de 
uma radiografia completa pela maior e mais importante 
pesquisa sobre a questão do crack no Brasil. 

Essa pesquisa foi realizada com a parceria entre a 
Princeton University dos Estados Unidos e a Fundação 
Oswaldo Cruz e alcançou todos os Municípios – pe-
quenos, médios e grandes – e também a área rural. O 
investimento nesse levantamento para esse diagnóstico 
envolveu R$7 milhões. Talvez seja até pouco dinheiro 
para um trabalho que vai nortear as políticas públicas 
em relação à questão relacionada ao consumo e à 
disseminação dessa droga que tem matado o sonho 
de milhares de adolescentes e feito adoecer também 
milhares de famílias brasileiras. 

É exatamente por isso que nós, aqui no Con-
gresso Nacional, Senador Paulo Paim, Senador Walter 
Pinheiro, precisamos, com a urgência necessária, de 
permanecer vigilantes sobre essa grave situação que 
já se tornou uma epidemia, não apenas um problema 
social ou de segurança pública dos órgãos de repressão 
policial no combate ao traficante e ao uso indiscrimi-
nado dessa droga pela classe pobre, porque se trata 
de uma droga muito barata, mas também pegando a 
classe média e a classe alta, pela facilidade de acesso 
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a essa droga, que tem causado tanta tristeza, tantas 
tragédias em todo o Brasil. 

O Ministério da Justiça, através do representante 
do combate ao crime organizado e também ao con-
trabando de armas e entorpecentes, declarou que, se 
houver um reforço no contingente humano que está 
trabalhando, porque as tecnologias já estão à dispo-
sição, com aviões não tripulados fazendo a vigilância, 
especialmente na área de fronteira, onde é maior o 
tráfico de drogas e de armas, se for aumentado esse 
efetivo pessoal, no âmbito do Ministério da Justiça, 
a Polícia Federal garante que poderá quadruplicar – 
quadruplicar! – a apreensão de drogas no País, não 
apenas em relação ao crack, mas também à maconha, 
à cocaína e a outras drogas que estão aparecendo no 
mercado brasileiro, destruindo o sonho de milhares e 
milhares de adolescentes. 

Então, é por isso que nós, na Comissão de As-
suntos Sociais, nessa Subcomissão Temporária, es-
tamos examinando esse tema.

Posso destacar novamente, nesta tribuna, Sr. Pre-
sidente, que o Conselho Federal de Medicina, através 
do seu departamento de psiquiatria estará promovendo, 
no dia 19, em Brasília, na sua sede, um debate sob os 
pontos de vista cientifico e médico sobre as consequ-
ências e a gravidade desse problema. 

Essa adolescente matou, tornou-se uma assassi-
na aos 13 anos, porque consumia, há dois anos, essa 
droga trágica, nefasta, que está matando os sonhos 
desta juventude. Mas também adolescentes da mesma 
idade dela ou um pouco mais velhos estão frequen-
tando as chamadas cracolândias, em vários pontos 
do País, e chegam a engravidar numa promiscuidade 
do relacionamento entre outros traficantes ou outros 
consumidores. E aí não há hospital, não há área para 
internamento e não há o socorro das famílias para o 
atendimento e especialmente, Sr. Presidente, não há 
ressocialização desse dependente de uma droga de 
efeitos tão prejudiciais à saúde.

É exatamente por isso que nós estamos intensi-
ficando o exame. Já fizemos duas audiências públicas 
sobre essa matéria e percebemos que é preciso operar 
em várias frentes. 

Mas penso, Sr. Presidente, que uma das neces-
sidades mais urgentes é que, assim como na política 
não há espaço vazio, também para essa nossa ado-
lescência não há espaço vazio. A sua ansiedade, a sua 
agitação, a sua convivência com as modernas tecno-
logia, com a Internet, com a comunicação virtual, tem 
propiciado, ora problemas com o crime da pedofilia, 
ora ao acesso a informações. 

Descobrimos até um jovem de classe média alta, 
no Rio de Janeiro, que havia descoberto sementes 

especiais, com variedades enormes de maconha, e 
produzia-as com sistemas sofisticados de aqueci-
mento e de estufas na sua cobertura no Rio de Janei-
ro, inclusive com a cobertura da família, maconha de 
qualidade reputada. 

Esses e outros acontecimentos revelam exata-
mente que a juventude precisa de estar ocupada, de 
entretenimento, de escola, de um diálogo com a fa-
mília. Parece que está perdendo-se na busca de um 
divertimento e, às vezes, de um prazer falso, efême-
ro provocado pelo consumo da droga. É exatamente 
esse espaço vazio que está permitindo a entrega e 
a vitimização dessa juventude, quando se entrega a 
drogadição.

É preciso, portanto, que a gente tenha, na visão 
de políticas públicas, a oferta de vagas nas escolas 
do ensino básico, do ensino fundamental, do ensino 
médio e de todos os níveis para que o jovem, assim 
ocupado, tenha condições de sobreviver e de não ser 
levado pelo canto da sereia daquilo que pode ser a 
sua perdição, com o destino para o cemitério, para um 
hospital ou mesmo para a morte, ou para uma defici-
ência permanente.

Por isso, Sr. Presidente, queria fazer esse registro 
e, é claro, concluo agora, para falar daquele assunto 
que me trouxe aqui, na tribuna, porque, desde o mês 
de março, tenho falado muito da necessidade de am-
pliarmos a qualidade e o barateamento do serviço de 
banda larga no nosso País. 

Fiz até uma proposta à Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo de realização de uma 
audiência pública para debatermos esse tema com as 
principais operadoras, como o Ministério das Comunica-
ções e com os especialistas nessa área. Hoje, no Brasil 
a nossa Internet banda larga é lenta e muito cara. 

Dados do Ipea mostram que 34% das conexões 
da Internet é de 256 kilobites por segundo, e só 1% 
das conexões são superiores a 8 megabites por se-
gundo.

Felizmente, nesta última quarta-feira, Presiden-
te, o Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, 
assinou um Protocolo de Intenções juntamente com o 
Governador do meu Estado, Tarso Genro, para o for-
necimento de Internet banda larga a preços populares, 
no Rio Grande do Sul, dentro dos objetivos que estão 
propostos no Plano Nacional de Banda Larga.

Segundo o Ministro, a intenção do Governo Fede-
ral é oferecer a banda larga com velocidade de 1 me-
gabit por segundo, por um valor de cerca de R$35,00. 
Para a telefonia fixa, que deve ser oferecida ao público 
de baixa renda, a tarifa chega a R$13,50. 

Os investimentos previstos são da ordem de R$15 
milhões a R$25 milhões para a expansão da rede de 
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fibra ótica em mais de 900 quilômetros no meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, também o Estado do nosso Se-
nador Paulo Paim. O objetivo é que, até 2014, a banda 
larga chegue a 70% dos Municípios brasileiros. 

No encontro da Federasul, a Federação do Co-
mércio do meu Estado, o Ministro Paulo Bernardo 
antecipou que está em negociação a implantação de 
um programa de telefonia rural que, segundo ele, será 
capaz de atender pelo menos 50% das residências no 
campo até 2014.

Fica aqui, portanto, o registro desse anúncio e o 
desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que essas 
iniciativas não fiquem apenas no papel. Elas são fun-
damentais para o desenvolvimento econômico, para a 
inserção do Brasil na era da modernidade. Nós esta-
mos aí com uma Copa chegando, em 2014, temos a 
Olimpíada, no Rio de Janeiro, em 2016, e temos tam-
bém mais ainda que observar que o Rio Grande do 
Sul, inserido no Mercosul diretamente, com fronteira 
com dois países, precisa estar tendo acessibilidade 
a esses serviços com mais qualidade e com preços 
adequados.

O problema é que nesse Plano Nacional de Banda 
Larga é pequena a adesão das empresas de telecomu-
nicações. Diante disso, a Presidente Dilma Rousseff 
está determinando a prorrogação da revisão desse 
Plano Geral de Metas de Universalização para 30 de 
junho, para que haja, nesse tempo, condições de ne-
gociação com as empresas, para que elas forneçam o 
serviço nos moldes do Plano Nacional de Banda Larga; 
ou seja, 1 megabit por segundo, pelo mesmo preço da 
conexão de 600 kilobits por segundo, a R$35.

Foram feitos pronunciamentos alertando o Go-
verno Federal sobre o problema do acesso à Internet, 
que hoje, como eu disse no começo desta manifesta-
ção, é muito caro e muito lento.

Espera-se que os objetivos propostos no Plano 
Nacional de Banda Larga possam ser alcançados para 
que, com a universalização desses serviços, possa-
mos superar o desafio de oferecer inclusão digital e 
cidadania a milhões de brasileiros hoje privados des-
se serviço. 

De fato, existe um interesse comercial, mas de-
vemos encontrar uma solução que seja viável econo-
micamente para as empresas e, ao mesmo tempo, de 
boa qualidade, para que elas ofereçam esse serviço 
de qualidade e barato aos usuários.

É de suma importância que o Brasil do trem-ba-
la possa também ter a visão de que investimento no 
acesso à Internet para todos, principalmente para os 
mais pobres, contribuirá para o crescimento do País a 
médio e longo prazo.

Inclusão digital já é o que nós queremos.

E para concluir, Sr. Presidente, no meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, já estão em andamento projetos 
importantes: o da Cidade Digital, em Canela, que vai 
permitir um avanço muito grande desses serviços a 
toda a comunidade; o outro, o Consórcio Intermuni-
cipal de Banda Larga, na região do Alto Jacuí, onde 
estão cidades muito conhecidas, como Cruz Alta, por 
exemplo, terra do Érico Veríssimo, administrada pelo 
prefeito do seu partido, Senador Paulo Paim, do par-
tido do Senador Walter Pinheiro, e Tapera, chamada 
cidade da cultura, encravada nesta região, administra-
da pelo Prefeito Irineu Orth, do meu partido, Partido 
Progressista.

Eu queria, com isso, Sr. Presidente, agradecer 
a oportunidade e, sobretudo, a atenção dos nossos 
telespectadores da TV Senado, que comemorou este 
ano 15 anos de atividade a serviço da democracia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Obrigado, Senadora Ana Amelia. Quero para-
benizar V. Exª pelo pronunciamento e dizer que, além 
do acordo firmado no Sul, que prevê a instalação de 
900km de fibras óticas – portanto, investimento enor-
me para o atendimento –, no dia de ontem, também, a 
Telebrás firmou importante convênio que deve resultar 
em aproximadamente 6.500 enlaces, que é rádio em 
alta velocidade, para oferecer Internet com banda larga 
de no mínimo 1 mega a R$35,00. Isso deve propiciar a 
instalação desse tipo de serviço em 3 mil localidades 
no Brasil até 2014. 

Então, parabenizo V. Exª e digo que essa deve 
ser uma campanha permanente desta Casa. O aces-
so à banda larga deve ser hoje um bem público, algo 
fundamental a que a sociedade tem direito para o fun-
cionamento de todas as atividades, não só para aces-
so a Internet, mas principalmente para chegar serviço 
nos lugares mais remotos.

Está de parabéns V. Exª pela iniciativa e pela 
luta que empreende para que nós, de uma vez por 
todas, universalizemos o acesso à informação em 
nosso País.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
V. Exª dispõe de até 20 minutos, Senador.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Walter Pinheiro, Senadora Ana Amelia, quero iniciar 
minha fala nesta sexta-feira cumprimentando o Minis-
tro Garibaldi Alves Filho. 

Há uma equipe, Sr. Presidente, de técnicos do 
meu gabinete e de técnicos do Senado, que se está 
reunindo toda semana com os técnicos do Ministério 
da Previdência. Lá nós estamos tentando construir 
uma alternativa a uma política dos aposentados para 
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que eles não fiquem – como disse o Ministro ontem 
numa entrevista – todos ganhando somente um salá-
rio mínimo.

A cada ano que passa, eu diria que cerca de 
mais ou menos um milhão de aposentados e pensio-
nistas que ganhava mais que o salário mínimo entra 
na faixa do salário mínimo. Teremos outra reunião na 
semana que vem.

Hoje, nesta entrevista, o Ministro Garibaldi disse 
que ninguém pode desejar que o aposentado passe 
a receber somente um salário mínimo. Depois, diz ele 
quanto à questão do fator previdenciário – aqui estou 
resumindo o que ele disse: que seria uma hipocrisia não 
admitir que ela prejudica os mais pobres. Em resumo, 
ele diz que nós temos que construir uma alternativa 
ao fator previdenciário. E já fizemos isso.

Eu apresentei a PEC nº 10, que faz uma regra 
de transição, que vai na linha daquilo que se assegu-
rou aos servidores públicos, e também, neste debate 
que estamos realizando entre os técnicos, num pri-
meiro momento, também, claro estamos discutindo a 
fórmula 85/95. 

“O fator previdenciário é o calcanhar de Aquiles 
dos aposentados brasileiros. Essa é a verdadeira Geni 
do Sistema Previdenciário. Todo mundo atira nesse fa-
tor”. E ele mostra que muitos o chamam inclusive de 
maldito. Mas ele disse: “Esse maldito fator” – ele as-
sume que é um maldito fator, palavra que nós temos 
usado quase que diariamente. Ele diz que “esse mal-
dito fator” trouxe uma economia, nos últimos 11 anos, 
de 10 bilhões para a Previdência.

Ele admite que o fator é maldito sim, está aqui 
na sua fala, para a maioria da população. Dez bilhões 
dá um bi por ano, e um bilhão por ano, nas contas da 
Previdência, nós já discutimos e chegamos ao enten-
dimento que dá com tranquilidade para resolver.

Recebo muitas correspondências falando do fa-
tor, questionando como fica a questão do aposentado 
a partir de 1º de janeiro e tenho dito que, se nada for 
feito em janeiro, o aposentado vai receber somente a 
inflação. Por isso, no próximo dia 25, numa segunda-
feira, nós teremos aqui, neste plenário, centenas de 
aposentados e pensionistas, numa sessão de home-
nagem que encaminhei para debatermos uma política 
para aposentados e pensionistas e também uma alter-
nativa, como diz o Ministro Garibaldi e eu naturalmente 
repito, ao maldito fator previdenciário.

Estou animado para que ainda este ano pos-
samos resolver essa questão do fator e haveremos 
de construir também uma política para aposentados 
e pensionistas, porque senão todos do regime geral 
passarão a ganhar somente um salário mínimo.

Queria que ficasse, Sr. Presidente, nos Anais da 
Casa essa entrevista do nosso Ministro e Ex-Senador 
Garibaldi, que foi muito transparente. Aqui ele disse: 
“Diante de um quadro como este, ninguém poderia 
achar justo isso”, que todos passem a ganhar o salário 
mínimo e consequentemente essa hipocrisia que está 
sendo mantida ainda do fator previdenciário. Fica nos 
Anais, com os meus comentários.

Quero também, Sr. Presidente...
A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador, 

um aparte.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 

Senadora.
A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Paulo Paim, obrigada pela concessão do aparte. A 
propósito dessa questão do fator previdenciário, acom-
panhei, como jornalista, a sua luta para acabar com o 
famigerado fator previdenciário. Foi discutido, inclusive, 
com uma comissão especial na Câmara esse projeto 
alternativo 85/95, que seria, no caso, 85 a soma da 
idade mais o tempo de contribuição para mulheres, e 
o mesmo critério para homens, 95, a idade e o tempo 
de contribuição. Eu gostaria de saber de V. Exª, que 
vem acompanhando isso há tanto tempo, quais são 
as condições de votar essa proposta em relação à 
mudança na Previdência ou se o Governo terá outras 
alternativas melhores, porque além do problema do 
impacto que o fator previdenciário... Assim como V. Exª 
também recebo muitas correspondências de pessoas 
que estão na ativa, prestes a pedir aposentadoria, mas 
se o fizerem hoje, serão vítimas do fator previdenciário, 
e estão aguardando uma posição do Governo, porque 
poderão ser beneficiadas com isso. Então, pergunto: 
além do problema do fator, que impacta negativamen-
te sobre o que recebem aposentados e pensionistas 
do Regime Geral da Previdência, o INSS, há um outro 
problema, Senador Paulo Paim, que é o do reajuste 
anual concedido aos aposentados, que também tem 
provocado um achatamento nos vencimentos. Então, 
quem recebia, por exemplo, há cinco anos, o equiva-
lente a quatro salários mínimos, hoje, está recebendo 
o equivalente a dois ou dois e meio salários mínimos, 
porque a diferença entre o reajuste do salário míni-
mo e o de quem ganha mais de um salário mínimo 
é sempre muito grande. O salário mínimo ganha um 
reajuste maior e quem ganha mais do que um salário 
mínimo ganha, pelo menos, a metade disso. Então, eu 
gostaria de saber de V. Exª, que vem negociando com 
o Governo, quais as chances que temos nessas duas 
direções, porque melhoraria, sem dúvida, a situação 
dos nossos aposentados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senadora Ana Amelia. No título dessa matéria 
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produzida pela imprensa brasileira foram usadas pala-
vras do nosso Ministro Garibaldi, que disse: “Ninguém 
deseja a aposentadoria de um mínimo para o Regime 
Geral da Previdência”. 

O que nós mostramos? Eu participei do seminá-
rio O Futuro da Previdência no Brasil, quando mostrei, 
com dados e números, que todos os trabalhadores do 
Regime Geral da Previdência passarão a ganhar um 
salário mínimo, ao longo de sua vida, se nada for feito. 
Lá, apresentei a proposta que, no meu entendimento, 
seria a ideal: garantir, pelo menos daqui para a frente, 
que o mesmo percentual dado ao mínimo se estenda 
aos aposentados do Regime Geral da Previdência. 

Por exemplo, em 1º de janeiro, o salário mínimo 
receberá, pela política salarial que nós aprovamos, 
algo em torno de 14% – a inflação mais o PIB de dois 
anos atrás – e o aposentado só receberá a inflação, 
ou seja, só o INPC. 

Então, se conseguirmos avançar com essa pro-
posta, vamos garantir, efetivamente, que aqueles que 
ganham mais que o salário mínimo também tenham 
aumento real. Caminhamos nesse sentido. 

Quanto à questão do fator, mesmo o trabalhador 
da área pública tem a idade mínima – 55 ou 60 anos 
– e tem uma regra de transição.

Como é feita a regra de transição? Pega-se a 
idade de 18 anos, que é quando o cidadão pode entrar 
no serviço público, soma-se a 35 anos e, aí, temos 53 
anos. Então, na regra de transição, o servidor já tem 
possibilidade de se aposentar com 53 anos, no caso 
do homem, ou com 48 anos, no caso da mulher.

O que eu faço? Eu, na PEC nº 10 – que é bem 
melhor, no meu entendimento, que o próprio fator 85/95 
–, pego a idade com que o trabalhador entra no siste-
ma, que é de 16 anos, somo a 35 e tenho 51 anos. Aí, 
a cada três anos, aumenta um ano. Isso significa que 
somente aqueles que entrarem no sistema, daqui para 
frente deverão ter a idade mínima de 55 anos, para a 
mulher, e 60 anos, para o homem, como também foi 
feito para os servidores públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – Senador Paulo Paim, se V. Exª me permitir, pois 
sei que é importante, os futuros trabalhadores,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Os es-
tudantes.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – ...os estudantes, os alunos do 5º ano do 
Centro de Ensino Fundamental da 206 visitaram as de-
pendências do Senado e estavam nas galerias. Estão 
conhecendo a Casa e, há poucos momentos, ouviam 
o pronunciamento de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu os vi 
com toda atenção quando falava de aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – São filhos, provavelmente, de aposentados e serão 
os próximos beneficiários desse sistema a que V. Exª se 
refere neste momento. Desculpe-me a interrupção.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, V. 
Exª fez muito bem, pois eles têm avós, bisavós, pais. 

Enfim, eu acho que estamos caminhando bem.
Eu quero cumprimentar, mais uma vez, o Ministro 

Garibaldi, que abriu essa porta para o entendimento, 
porque isso tudo surgiu, Senador Walter Pinheiro – e 
V. Exª colaborou nesse sentido –, quando, durante o 
debate do salário mínimo, a Ministra, hoje Presidenta da 
República, a nossa querida companheira Dilma, disse: 
“Olha, vamos votar a política do salário mínimo e vamos 
abrir as portas para construir” – são as palavras que a 
nossa Presidenta usou – “uma alternativa ao fator e, 
também, uma política para os aposentados”.

Lembro-me de que, naquela época, alguns du-
vidaram de que isso iria acontecer. 

Quando estive, há pouco tempo, com o Ministro 
Garibaldi, ele disse: “Olha, a Presidenta Dilma deu si-
nal verde para o Ministério iniciar a discussão”. Então, 
nós já fizemos uma série de reuniões e os consultores 
do Senado estão ajudando. Depois que os consultores 
chegarem a um mínimo de entendimento, os Senado-
res e Deputados verão o que é possível.

É bom lembrar que os servidores têm duas ou três 
alternativas para se aposentar. Eles podem optar pelo 
85/95 e podem, também, optar pela idade mínima.

Como alguém já disse, no nosso caso do regi-
me geral, nós podemos manter para aquele que ficou 
desempregado e não conseguiu outro emprego: se 
quiser se aposentar pelo fator, aposente-se; se quiser 
a idade mínina, use a idade mínima; se quiser a fór-
mula 85/95... Caminhamos para construir no mínimo 
três possibilidades, com regras de transição para que 
aqueles que já estão no sistema tenham direito de se 
aposentar com salário integral, sem o fator, e, ao mes-
mo tempo, ter uma política de reajuste. 

Sr. Presidente, quero aproveitar o tempo, por uma 
questão de justiça.

Eu recebi uma série de documentos do Aerus, que 
já comentei. Já conversei, tivemos debate na Comissão 
de Trabalho e Previdência, já estivemos, com a Sena-
dora Ana Amelia, no Supremo Tribunal, já conversei, 
em audiência, com as lideranças do Aerus e, também, 
com os técnicos da Previdência, mas eu não poderia 
deixar de registrar, na íntegra, esse documento.

Quero destacar os três pontos que eles acham 
da maior gravidade, os três problemas principais: 

a) não houve processo administrativo que 
permitisse ao Instituto Aerus opinar a respeito 
de sua própria sobrevivência; 
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b) nunca competiu ao Departamento de 
Aviação Civil opinar ou decidir sobre custeio 
de fundos de pensão; 

c) quem deveria fiscalizar, ou seja, a Se-
cretaria de Previdência Complementar, silen-
ciou completamente sobre o assunto [desde 
que se iniciou essa batalha, em 1995].

Nesta semana, nós lembramos os cinco anos 
da questão do Aerus, mas é bom lembrar que esse 
esqueleto veio dos governos anteriores, que se apro-
priaram indevidamente ou facilitaram para que a Vasp 
retirasse a sua parte, por exemplo – que não poderia 
ter sido retirada –, no momento em que percebeu que 
o Aerus estava com problema.

Em 2002, três dias antes do término do Governo 
Fernando Henrique, foi aprovado o chamado “estilhaça-
mento” dos planos de benefícios, como diz o Aerus no 
documento, ou seja, antes havia o Plano I e o Plano II. 
Passaram, então, a existir, a partir desse momento, os 
Planos Varig I e Varig II, o Plano Rio Sul I, o Plano Rio 
Sul II, o Plano Nordeste I, o Plano Nordeste II, etc.

Todos foram gerados, na época, com autorização 
da Secretaria de Previdência Complementar, que de-
veria fiscalizar e proibir que isso acontecesse. 

De acordo com o material que recebi dos aero-
nautas, da Graziela e dos aposentados, em cada um 
desses planos, a patrocinadora passou a contribuir 
com quanto quisesse, quando quisesse, e sem pagar 
a terceira fonte. Só poderia quebrar, mesmo! 

Por isso, a irresponsabilidade, que veio desde 
1995 e culminou no início de 2002, ainda no governo 
que antecedeu ao do Presidente Lula, fez com que se 
movessem três ações, que estão sendo julgadas – uma 
delas, na última instância do Supremo. 

Continuamos insistindo. Sei que a reunião dos téc-
nicos do Aerus, da Graziela e dos outros comandantes 
– são comandantes mesmo, que recebiam R$12 mil, 
R$13 mil ou R$14 mil e, hoje, recebem R$120,00 ou 
R$150,00 – com os técnicos da Previdência foi boa. 

Como a Ministra Cármen Lúcia disse, a mim e à 
Senadora Ana Amelia, que está dando prioridade ao 
caso Aerus, embora não possa dizer se poderá colocar 
o processo em votação final em cinco, seis ou sete me-
ses, nós continuaremos buscando o entendimento. 

Segundo a Graziela, o acumulado pode chegar a 
R$16 bi, mas o acordo, dependendo, é claro, da ação, 
poderá ser de R$3 bi, R$4 bi, R$5 bi, mediante o mo-
vimento que estamos fazendo juntos.

Então, mais uma vez, sei que os companheiros 
do Aerus, que participaram dessa audiência pública, 
que estarão aqui no dia 25, nesse debate que faremos 
sobre a Previdência no plenário do Senado, requeri-
mento que já apresentei e aprovei, em que estarão apo-

sentados de todo o Brasil, que estão – claro – tristes, 
indignados, mas não “jogaram a toalha”, como digo, 
continuam peleando na busca da construção definitiva 
de uma saída negociada e, em última instância, que 
vá à decisão do Supremo. 

Peço que fique registrado nos Anais da Casa, Sr. 
Presidente, também esse documento da Aerus. 

Sr. Presidente, ainda quero, aqui, destacar a audi-
ência pública que teremos na segunda-feira, às 9 horas, 
na Comissão de Direitos Humanos, para debatermos 
a violência nas escolas, tendo como eixo inclusive os 
últimos casos ocorridos no Brasil. Digo não só o caso 
do Rio de Janeiro, mas o de Santos, por exemplo, em 
que pessoas, de dentro de um carro, passaram ati-
rando, baleando oito pessoas, oito jovens, tendo um, 
infelizmente, já falecido. 

Vamos convidar para esse debate, para não ficar 
só na questão de desarma ou não desarma a popula-
ção, porque eu, particularmente, sou a favor de uma 
câmara setorial de conciliação, em que haja um repre-
sentante das empresas, enfim, daqueles que vendem 
as armas, da sociedade civil e do Governo, na busca 
de um entendimento que iniba, coíba a violência e a 
forma como as armas entram no Brasil, que é princi-
palmente pelo contrabando, pois 50% das milhares de 
armas que estão no Brasil são as chamadas armas 
ilegais. Repito: não quero ficar só nesse debate.

Quero discutir que juventude estamos formando. 
Por isso, para essa audiência pública, foram convidados 
o Sr. Yann Evanovick, Presidente da União Brasileira dos 
Estudantes (UBES); o Sr. Roberto Franklin de Leão, Pre-
sidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE); a Srª Gícia de Cássia Martinichen 
Falcão, Subsecretária de Educação Integral, Cidadania 
e Direitos Humanos do D.F.; o Dr. Antonio Geraldo, Pre-
sidente da Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) 
– entendo eu, Senador Walter Pinheiro, que temos de 
aprofundar esse debate no campo da psicologia, da psi-
quiatria e da psicanálise –; o Sr. Luciano Wagner Guima-
rães Lírio, Presidente da Sociedade de Psicanálise de 
Brasília; Sr. Vicent Defourny, representante da Unesco 
no Brasil e a Srª Rosilene Correia, Diretora do Sinprodf 
– Coordenadora da Campanha “Quem bate na escola 
maltrata muita gente”.

A intenção, nessa audiência Pública, é discutir o 
que leva uma pessoa a praticar crimes bárbaros, como 
os que estamos vendo acontecer. Todo tipo de crime, 
é claro, vamos combater. É lamentável que estejam 
acontecendo no Brasil situações como essa. Por isso, 
estamos nos movimentando. 

Quero dizer que a Senadora Gleisi Hoffmann 
propôs, Senador Walter Pinheiro, e eu concordei, que 
a gente faça, pelo menos uma vez por mês – e na 
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segunda-feira foi a proposta dela, de manhã, eu con-
cordei – uma reunião para discutir esse tema. 

Durante seis meses teremos um dia durante o 
mês, uma segunda-feira, em que – ela preside a Sub-
comissão na área de educação, que trata desse tema 
– faremos, juntos, a Comissão de Direitos Humanos 
e a Subcomissão – já acertei com ela – uma reunião, 
para debater esse tema.

Sr. Presidente, para terminar, quero registrar que 
recebi Nota Pública da Organização Nacional de Ce-
gos do Brasil (ONCB), que diz:

A Organização Nacional dos Cegos do 
Brasil (ONCB), pessoa jurídica de direito priva-
do de fins não econômicos, é uma organização 
constituída de instituições de/ou para cegos, 
com representação estadual ou municipal, 
igualmente de fins não econômicos.

Reconhece que a deficiência é um con-
ceito em evolução e que resulta da interação 
entre pessoas. 

Na verdade, todo documento, Sr. Presidente, vai 
na linha seguinte linha: 

Neste sentido, a ONCB manifesta-se con-
trária a uma possível proposta do Ministério da 
Educação [entendo que não é uma proposta, 
gostaria que não fosse] para a extinção do Insti-
tuto Benjamin Constant (IBC) e Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (INES), por considerar 
a memória e a história dessas instituições e re-
conhecer a contribuição destas entidades para 
a construção da atual política de inclusão [tão 
falada por todos nós] propagada pelo Ministé-
rio da Educação, que teve como base o saber 
produzido e acumulado por mais de um século 
e meio nessas instituições, que são referência 
para todos os cegos, surdos, familiares, profis-
sionais e sociedade em geral.

Aqui, o Presidente da ONCB, Sr. Moyses Bauer, 
faz um apelo ao Ministério da Educação para que faça 
todo o esforço para que as escolas, tão importantes 
para os cegos e surdos, não fechem. Aqui, ele coloca 
uma série de argumentos. 

Da tribuna, também faço um apelo ao Ministério 
da Educação no sentido de as escolas aqui citadas 
sejam mantidas para o bem de todos aqueles que as 
usam, naturalmente pessoas cegas e surdas.

Por fim, Sr. Presidente, vou usar os meus últimos 
quatro minutos para falar um pouquinho sobre a im-
portância da educação. 

Ninguém tem dúvida. Aqui, todas as Senadoras e 
todos os Senadores que assomam à tribuna falam que 

para o País progredir, crescer, temos de avançar cada 
vez mais em políticas no campo da educação. 

O meu pronunciamento elogia o Ministério da 
Educação sobre uma série de iniciativas que já foram 
tomadas. Melhoramos muito, mas podemos melhorar 
muito mais. Acredito que o Brasil está caminhando para 
isso, pelo esforço do Ministério da Educação, em con-
junto com as Secretarias de Estados e Municípios. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), apresen-
tado pelo Governo Federal ao Congresso Nacional no 
fim do ano passado, com vigência 2011/2020, é com-
posto por 20 metas e várias estratégias, conforme da-
dos do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), 
uma instituição não governamental e com finalidade 
pública. Segundo o Inesc, o Plano Nacional de Edu-
cação apresenta, claro, uma bela proposta. Ela não é 
perfeita, mas pode ser complementada no debate que 
faremos aqui no Congresso Nacional.

Para o Instituto de Estudos Socioeconômicos, o 
raciocínio deve ser o Custo/Aluno – Qualidade/Inicial, 
que se baseia na divisão da verba disponível pelo nú-
mero de alunos existentes e que precisaria indicar, 
cada vez mais, que, na área de educação, não é gas-
to, é investimento.

Outra pesquisa, lançada há pouco tempo, e que 
apresenta dados de como a população enxerga a 
educação pública hoje é a do Instituído de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), que utilizou como meto-
dologia a “amostragem por cotas”, no período de 3 a 
19 de novembro de 2010.

A percepção da população quanto ao assun-
to educação, tomou como base, Presidente Walter 
Pinheiro, algumas ações públicas entendidas como 
importantes para uma educação de qualidade, como, 
por exemplo, os Conselhos Escolares, o Programa do 
Livro Didático e o Programa da Merenda Escolar. Estas 
ações são responsáveis para garantir a permanência 
da criança na escola. 

Já em relação ao ensino superior, a população 
opinou, muito positivamente, para o ProUni. 

Com o estudo, percebe-se que a população brasi-
leira considera que a educação pública melhorou, pois o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
medido de dois em dois anos pelo Ministério da Educa-
ção, apresentou melhora qualitativa nos níveis de ensino 
avaliados, ou seja, em uma escala de zero a dez, houve 
melhoria, sim, dos percentuais que essa pesquisa apre-
sentou. Mesmo assim, o Brasil, em comparação com 
outros países, tem muito a avançar. E acredito que vai 
avançar pelo trabalho da equipe do Ministro Haddad.

Sr. Presidente, avançamos na pontuação em 
2009, mas ainda não estamos, digamos, em posição 
privilegiada, entre os 65 países pesquisados. Mesmo 
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estando nessa posição, o estudo mostra que o Brasil 
foi um dos países que mais evoluíram nesta década 
no quesito educação.

Sr. Presidente, é sabido que muitos são os fatores 
que interferem na percepção da população quanto à 
educação, e eu poderia destacar: a experiência de cada 
pessoa e seu histórico educacional; as expectativas 
criadas em relação à educação dos filhos e ao acom-
panhamento da vida escolar e a valorização da nossa 
juventude; a visão de como deveria ser o ensino. 

Mas a pesquisa mostra que muito tem que ser 
melhorado quando se fala em educação. Mesmo quan-
do olhamos esses indicadores que representam avan-
ços, eles ainda se encontram em um patamar que, 
com certeza, poderíamos acelerar, para que a nossa 
juventude tenha acesso ao ensino gratuito, como diz 
aqui o documento, em todos os níveis.

Para finalizar, Sr. Presidente, este último minuto, 
desejo transmitir aqui o meu sentimento em relação às 
crianças e aos jovens: Muitas vezes aprendemos mais 
com vocês, porque vocês é que nos ensinam. 

Vocês imaginem, os senhores que estão me ou-
vindo neste momento, o quanto é importante nós ou-
virmos a juventude para que avancemos numa política 
cada vez mais apropriada, que vá na linha da paz, da 
solidariedade, do entendimento e do amor ao próximo 
aqui na nossa Nação e no mundo.

Termino com uma frase do idealizador das gran-
des mudanças que marcaram a educação brasileira no 
século XX e um dos responsáveis pela fundação da 
Universidade de Brasília, da qual ele foi reitor, Anísio 
Spínola Teixeira.

Ele disse: Só existirá democracia no Brasil no dia 
em que se montar no País a máquina que prepara as 
democracias. Essa máquina é o fortalecimento da escola 
pública em todos os níveis (registro feito no Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, escrito em 1932, em 
defesa do ensino público, gratuito, laico e obrigatório).

Agradeço a V. Exª, Senador Walter Pinheiro, e 
peço que V. Exª considere na íntegra esses meus 
pronunciamentos, e, claro, V. Exª foi um herói, porque 
resistiu ao meu pronunciamento que passou dos vinte 
minutos – deve ter ficado, no mínimo, em trinta.

Obrigado, Presidente Walter Pinheiro.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo hoje falar de um tema, que está 
na pauta de muitos Senadores, e, juntando-me a eles 
nesta caminhada, também acredito que o caminho 
para o desenvolvimento dos povos numa linha de paz 

e solidariedade é a educação. É inegável que houve 
evolução da educação nesses últimos anos, aumentou 
o acesso das crianças, dos jovens e dos adultos aos 
bancos escolares, inclusive no ensino técnico. Enfim, 
este tema merece a atenção de todos nós, para cada 
vez mais juntarmos esforços em prol do aperfeiçoa-
mento do ensino no Brasil.

Pois um país que valoriza o ensino, torna possível 
ao seu povo o acesso a ele e incentiva às pessoas a 
buscarem conhecimento, é considerado um �����������país evolu-
ído! É um país onde as crianças estão na escola, onde 
se proporciona aos jovens à ampliação da escolaridade, 
para que permaneçam mais tempo estudando e, com 
isso, em um primeiro momento, adquiram conheci-
mento, para depois iniciarem no mercado de trabalho 
com maior segurança e capacitação.

É um país que sabe da necessidade de criar téc-
nicos, pesquisadores, profissionais capacitados e que 
serão os responsáveis pelo seu desenvolvimento. Dar 
ênfase à pesquisa e à inovação tecnológica faz com 
que o setor produtivo seja ampliado e a economia do 
país continue a crescer.

Os trabalhos realizados através do conhecimento 
e da competência de brasileiros, considerados “prata 
da casa”, tornará o país cada vez mais independente. 
Esta necessidade de reconhecer o papel da ciência e 
da tecnologia para desenvolver o setor produtivo, tam-
bém se faz necessário para a criação e manutenção 
de um sistema de defesa de um país. Acredito que o 
Brasil está caminhando para isso, pelos esforços do 
Ministério da Educação em conjunto com as Secretar-
ias de Educação dos Estados e Municípios, mas há 
muito o que melhorar. O Plano Nacional de Educação 
– PNE – apresentado pelo Governo Federal ao Con-
gresso Nacional no final do ano passado, com vigên-
cia de 2011 a 2020, é composto por 20 metas e várias 
estratégias, conforme dados do Instituto de Estudos 
Socioeconômicos – INESC, uma instituição não gov-
ernamental e com finalidade pública.

Segundo o INESC, o Plano Nacional de Educação 
apresenta algumas lacunas, que devem ser comple-
mentadas, pois não atende por completo às Resoluções 
da Conferência Nacional de Educação – CONAE – que 
mesmo assim o aprovou e foi TAMBÉM assimilado pelo 
Conselho Nacional de Educação – CNE.

Para o Instituto de Estudos Socioeconômicos, o 
raciocínio deveria ser o inverso, ou seja, o índice – o 
Custo Aluno-Qualidade Inicial – CAQi – (que se baseia 
na divisão da verba disponível pelo número de alunos 
existentes) é que precisaria indicar o investimento 
necessário e não o contrário.

Outra pesquisa, lançada há pouco tempo e que 
apresenta dados de como a população enxerga a 
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educação pública hoje, é a do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada- IPEA, que utilizou como metod-
ologia a “amostragem por cotas,” no período de 3 a 19 
de novembro de 2010.

A percepção da população quanto ao assunto 
educação, tomou como base algumas ações públicas 
entendidas como importantes para uma educação de 
qualidade, como por exemplo os Conselhos Escolares, 
o Programa do Livro Didático e o Programa da Merenda 
Escolar. Estas ações são responsáveis para garantir a 
permanência das crianças na escola. Já em relação ao 
ensino superior, a população opinou sobre o Progra-
ma Universidade para Todos – ProUni. Com o estudo, 
percebe-se que a população brasileira considera que 
a educação pública melhorou, pois o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica – IDEB -medido de dois 
em dois anos pelo Ministério da Educação, apresentou 
uma melhora qualitativa nos níveis de ensino avaliados, 
ou seja, em uma escala de zero a dez, o IDEB evoluiu, 
entre 2007 para 2009, de 4,2 para 4,6 em relação às 
séries iniciais do ensino fundamental; de 3,8 para 4,0 
em relação aos anos finais do ensino médio.

Mas, mesmo assim, o Brasil, em comparação 
com outros países, tem muito a melhorar, a evoluir, no 
que diz respeito à educação, pois ainda encontra-se 
bem abaixo da média no estudo divulgado pelo Pro-
grama Internacional de Avaliação de Alunos – PISA. 
A pontuação em 2009 no Pisa coloca o Brasil na 53ª 
posição em uma avaliação de 65 países. 

Mesmo estando muito abaixo da média dos países 
pesquisados, o estudo mostrou que o Brasil foi um dos 
países que mais evoluiu ao longo da última década. 
Assim, de um modo geral, 48,7% das pessoas entre-
vistadas pelo IPEA, afirmam que a educação pública 
melhorou e, dentro deste índice, apenas 12,1% acham 
que melhorou bastante. Para 27,2% não houve mudan-
ças e 24,2% acreditam que piorou.

É importante ressaltar na pesquisa, a opinião sobre 
a educação pública segundo a faixa etária, ou seja, a 
avaliação mais positiva foi por parte dos jovens entre 18 
a 24 anos, 51,1%, sendo que também se revelou como 
um grupo com menor proporção de respostas negati-
vas. O fundamento disto, está associado à ampliação 
do acesso à educação superior, por meio de programas 
como o ProUni e implementação de ações afirmativas 
como as cotas para ingresso na educação superior.

É sabido que, muitos são os fatores que interferem 
na percepção da população quanto à educação, são eles: 
a experiência de cada pessoa e seu histórico educacional; 
as expectativas criadas em relação à educação dos filhos 
e ao acompanhamento da vida escolar de crianças e jo-
vens; a visão de como deveria ser o ensino nas escolas; 
o que é divulgado na mídia, etc... Mas muito tem que ser 

melhorado quando se fala em EDUCAÇÃO, pois mesmo 
quando olhamos estes indicadores que representam al-
guns avanços do sistema educacional, este ainda se en-
contra em um patamar baixo em termos de qualidade do 
ensino, quando se comparado com outros países.

Outro aspecto que desejo tratar agora é a questão 
da violência, tanto nas escolas como nas ruas. Quero, 
entretanto, convidá-los para a Audiência Pública que 
ocorrerá na 2ª feira próxima, dia 18 de abril, na Comissão 
de Direitos Humanos, que tratará sobre a Violência nas 
Escolas contra alunos e professores a partir das 9h.

O que vimos acontecer na escola no Rio de Janeiro, 
semana passada, quando um jovem entrou na Instituição 
de Ensino e atirou em inúmeras crianças, não é admis-
sível. Aparece, neste episódio sombrio e triste, a ineficácia 
da segurança nos arredores das Instituições de Ensino, 
como também em frente às próprias Instituições.

Mas não somente isto, também aparece com esta 
atitude violenta, a falta de princípios dessa pessoa, a 
falta de uma boa estrutura familiar, a falta de amor e 
respeito ao próximo, levando o ser humano a um ato 
bárbaro como esse. Esse tema deve, e muito, ser pro-
fundamente tratado e considerado por esta Casa.

Os pais, quando deixam seus filhos na escola, 
melhor dizendo, deixam suas preciosidades, suas 
maiores riquezas, pensam que estão os deixando em 
segurança, portanto, é imprescindível que este lugar 
transmita segurança e seja seguro. Mas este também 
é um assunto que deve continuar em nossos debates, 
em nossos diálogos, não termina por aqui.

Para finalizar, desejo transmitir aqui o meu senti-
mento em relação às crianças e aos jovens: muitas vezes, 
aprendemos mais com eles do que os ensinamos. Então, 
vocês imaginem se eles forem bem educados, bem for-
mados, o que representarão para a Nação. Termino com 
uma frase do idealizador das grandes mudanças que 
marcaram a educação brasileira no século 20 e um dos 
responsáveis pela fundação da Universidade de Brasília, 
da qual foi Reitor, Anísio Spínola Teixeira:

Só existirá democracia no Brasil no dia em 
que se montar no País a máquina que prepara as 
democracias. Essa máquina é a escola pública. 
(Registro feito no Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, escrito em 1932 em defesa do 
ensino público, gratuito, laico e obrigatório).

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, hoje meu pronunciamento é a respeito do Plano 
de Previdência Complementar das empresas aéreas do 
Brasil – AERUS – criado em 1982 e, como os próprios 
aeroviários e aeronautas denominavam – “Um Sonho”!
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Digo isso porque o AERUS era para proporcionar 
a “seguridade social” de uma categoria de trabalhado-
res que aspirava por um futuro mais tranquilo frente 
aos acontecimentos imprevisíveis da vida. 

Era a forma segura de capitalizar recursos para 
eles próprios, provenientes do esforço conjunto dos 
trabalhadores do setor, bem como uma proteção finan-
ceira aos seus dependentes em forma de “poupança 
segura”, como eles mesmos denominavam. 

Conforme material enviado para mim da Comis-
são dos Aposentados AERUS no Rio Grande do Sul e 
do Sindicato dos Aeroviários de Porto Alegre, “o fundo 
foi criado de forma absolutamente engenhosa e legal: 
além das contribuições de empregado e empregador, 
havia uma terceira fonte de financiamento, definida a 
partir de estudos de um Grupo Interministerial. Trata-
va-se de 3% sobre toda a venda de bilhetes aéreos 
domésticos no País. Esse percentual era obrigação 
decorrente do Contrato de Concessão firmado entre 
a União e as Companhias Aéreas.

A VASP – que era patrocinadora de outro instituto, 
cujo nome se assemelha – AEROS Fundo de Previdência 
Complementar – tão logo privatizada, solicitou não mais 
repassar a 3ª fonte de financiamento. Alegou o Departa-
mento de Aviação Civil – DAC – em 1990, que se tratava 
da condição da concessão, ou seja, cláusula de cum-
primento obrigatório, rechaçando a pretensão da VASP. 
Alegou, ainda, que não era a VASP quem pagava – ela 
tão somente repassava ao consumidor o valor relativo 
à 3ª fonte. Sete meses após, a VASP novamente foi ao 
Departamento de Aviação Civil e obteve, curiosamente, 
um ofício que dispensava todas as companhias aéreas 
de repassar a 3ª fonte. A mesma autoridade negou e, 
sete meses após, autorizou essa barbaridade. 

Aí há três problemas:

a) não houve processo administrativo 
que permitisse ao Instituto AERUS opinar a 
respeito de sua própria sobrevivência;

b) nunca competiu ao Departamento de 
Aviação Civil opinar ou decidir sobre custeio 
de fundos de pensão;

c) quem deveria fiscalizar, ou seja, a Se-
cretaria de Previdência Complementar, silen-
ciou completamente sobre o assunto.

Assim, o AERUS teve simplesmente extinta uma 
das três fontes de financiamento.

Já em 1995 foi criado o segundo plano de benefícios 
do AERUS, o chamado Plano II, construído sob a modali-
dade de contribuição definida e praticamente imposto ao 
universo de participantes. O problema deste Plano II foi 
sua criação a partir de recursos do plano antigo e sem 
que este autorizasse. Novamente foi quebrada a regra 

original de custeio do AERUS, pois o plano original ha-
via sido formulado com o cálculo do seu custeio a partir 
da folha total de pagamento e não a partir da chamada 
folha de participantes. O procedimento foi aprovado pela 
Secretaria de Previdência Complementar, assim como a 
criação de um plano a partir de recursos de outro.”

Sucessivos eventos ocorreram para enfraquecer o 
Instituto AERUS de Seguridade Social, como em 1998, a 
empresa aérea TAM foi autorizada pela Secretaria de Pre-
vidência Complementar a não mais patrocinar o Instituto. 
Sendo que o regulamento do AERUS previa o aporte em 
caso de retirada de patrocínio, mas a Secretaria autorizou 
a saída da TAM retirando recursos do Plano. 

Em 2002, três dias antes do término do Governo 
Fernando Henrique, foi aprovado o “estilhaçamento” 
dos planos de benefícios, ou seja, antes havia o Pla-
no I e o Plano II, passou então existir os Planos Varig 
I e II; Planos Rio Sul I e II; Planos Nordeste I e II, etc. 
Todos gerados com autorização da Secretaria de Pre-
vidência Complementar.

E, de acordo com o material da Comissão dos 
Aposentados, “em cada um desses planos, a patro-
cinadora passou a contribuir com quanto quisesse, 
quando quisesse e se quisesse. E, por coincidência, 
nunca mais quis contribuir.”

Neste contrato que havia entre participantes, 
fundo de pensão e patrocinadora, uma das partes não 
mais honrou o mesmo. Isto ocorreu em todos os planos 
fruto do “estilhaçamento” antes mencionado.

E tais constratos nunca foram honrados. 
Veja que não houve apenas omissão da União. 
Houve ação deliberada da SPC aprovando 
quebra de regras contratuais de forma unila-
teral, sempre em prejuízo do participante, ou 
seja, da parte mais fraca.

Justamente por isso foi ajuizada ação civil 
pública responsabilizando civilmente a União 
pela quebra do Instituto. Dada a robusttez das 
provas apresentadas, foi obtida a antecipação 
dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando 
que a União aportasse os valores necessários 
à manutenção mensal do benefício para cada 
assistido. A União ingressou com pedido de 
suspensão de liminar junto ao Supremo Tribu-
nal Federal, mas a decisão foi mantida. Contra 
essa decisão foi interposto Agravo Regimental 
a ser julgado pelo pleno do STF.

Tudo no AERUS foi muito bem pensado e 
planejado....todos os seus ângulos foram exa-
minados e estudados. Mas o que houve então 
no AERUS foi fraude à capitalização perpretada 
pelas próprias autoridades públicas. As ilegali-
dades perpassaram diversos governos.
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E, veio o dia 12 de abril de 2006 e junto a infor-
mação da liquidação extra judicial decretada pela Se-
cretaria de Previdência Complementar, confirmada e 
publicada no Diário Oficial da União. 

Há cinco anos, a Comissão de Aposentados AE-
RUS aguarda uma solução. E, para muitos, esta so-
lução chegará tarde demais, mas os “sobreviventes” 
não vão desistir de lutar.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, venho à tribuna para fazer registro da NOTA PÚBLICA 
que recebi da Organização Nacional dos Cegos.

A Organização Nacional de Cegos do Brasil, 
ONCB, pessoa jurídica de direito privado de fins não 
econômicos, é uma organização constituída de institui-
ções de ou para cegos, com representação Estadual 
ou Municipal, igualmente de fins não econômicos. 

Reconhece que a deficiência é um conceito em 
evolução e que resulta da interação entre pessoas com 
deficiência e as barreiras atitudinais e ambientais, que im-
pedem sua plena e efetiva participação na sociedade, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Além disso, reconhece a importância dos princípios 
e das diretrizes das políticas, para influenciar a promoção, 
a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas 
e ações em níveis nacional, regional e internacional para 
equiparar as oportunidades para estes Cidadãos. 

A ONCB torna público seu manifesto em desacordo 
com todas e quaisquer iniciativas de formulação, proposi-
ção e implementação de Políticas Públicas que venham 
interferir no Direito das Pessoas com Deficiência, e suas 
famílias, em fazerem as próprias escolhas com relação 
aos métodos de atendimento à Reabilitação, Saúde, 
Educação, Assistência Social, e as demais políticas que 
visem garantir o respeito pela dignidade inerente pela in-
dependência da pessoa e pela autonomia individual. 

Ressaltamos, ainda, a importância do Estado 
Brasileiro em zelar pelo respeito às capacidades em 
desenvolvimento das pessoas com deficiência e pelo 
respeito ao seu direito a preservar sua identidade. A 
ONCB apóia o processo de inclusão na sua totalidade, 
que deverá respeitar a opção, a realidade e as neces-
sidades de cada indivíduo. 

Neste sentido, a ONCB manifesta-se contrária a 
uma possível proposta do Ministério da Educação para a 
extinção do Instituto Benjamin Constant, IBC, e Instituto 
Nacional de Educação de Surdos, INES, por considerar 
a memória e a história dessas instituições e reconhe-
cer a contribuição destas entidades para a construção 
da atual política de inclusão propagada pelo Ministério 
da Educação, que teve como base o saber produzido e 
acumulado por mais de um século e meio nessas institui-

ções, que são referências para todos os cegos, surdos, 
familiares, profissionais e sociedade em geral.

Pensando na discussão dessa política de inclu-
são, a ONCB solicitou por diversas vezes audiência 
com o Sr. Ministro de Estado da Educação, Fernando 
Haddad, para tratar de assuntos diversos relacionados 
à educação das pessoas com deficiência, sem lograr 
êxito em nossas proposituras. 

Percebe-se que a temática não é tratada de forma 
consistente e com prioridade pelos atuais gestores do 
Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial 
para um diálogo aberto e democrático, visando a constru-
ção coletiva, em que sejam consideradas as necessidades 
e as aspirações das pessoas com deficiência.

É essencial que se pense nas instituições especia-
lizadas como parceiras detentoras de saberes e práticas 
necessárias ao atendimento especializado às pessoas 
com deficiência. Devemos considerar a importância des-
ses institutos que podem e devem ser parceiros das esco-
las regulares e, juntas, traçarem uma política de inclusão, 
que considere a opção, a realidade e a necessidade da 
pessoa com deficiência, que é o alvo do referido proces-
so, bem como, os anseios de sua família. 

Neste sentido, informamos, pelo exposto, que esta-
mos à disposição para receber, discutir e encaminhar pro-
postas, junto aos órgãos competentes, que venham validar 
idéias e desejos do segmento. Ainda sim, contamos com o 
apoio da sociedade para o engajamento nessa luta, pela 
verdadeira inclusão das pessoas com deficiência. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)

SOBREVIVÊNCIA

Ninguém deseja aposentadoria de um salário mí-
nimo, diz Garibaldi

O ministro da Previdência, Garibaldi Alves Filho, 
admitiu nesta quinta-feira, 14, que o valor de apenas um 
salário mínimo pago a mais da metade dos aposenta-
dos brasileiros não é o mais adequado. “Diante de um 
quadro como este, ninguém poderia achar justo isso”, 
afirmou durante o programa Bom Dia Ministro, realizado 
pela EBC. “Eu não sou hipócrita, ninguém desejaria uma 
aposentadoria como esta”, continuou. Segundo ele, é 
preciso lutar para que quadro possa ser revertido. 

Garibaldi voltou a afirmar que é favorável ao pro-
jeto de mudança no sistema de aposentadoria dos ser-
vidores. “Ontem, (o projeto) passou por um teste na 
Câmara (em uma das comissões), mas não pode ser 
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votado porque uma audiência pública foi solicitada. Não 
sou contra, pois ainda sou senador, mas esse projeto 
está dormindo desde 2007 na Câmara”, lembrou.

O ministro salientou também que o problema da pe-
rícia médica no INSS precisa ser resolvido urgentemente. 
“A última greve deixou sequelas entre os peritos e os que 
dirigem o sistema da Previdência”, comentou. Ele enfatizou, 
porém, que, há um projeto no Senado em que há previsão 
de criação de 500 novas vagas para a médicos peritos.

Garibaldi brincou ainda com a rotatividade dos 
ministros na Pasta. “Foram sete ministros durante os 
oito anos do governo Lula. Espero que a média no go-
verno Dilma não seja semelhante. Se não, não terei 
tanto futuro na Previdência.”

Fator Previdenciário

O ministro da Previdência, Garibaldi Alves Filho, 
afirmou que o fator previdenciário é o calcanhar de 
Aquiles dos aposentados brasileiros. “Essa é a 
verdadeira Geni do Sistema Previdenciário”, disse, 
durante o programa Bom Dia Ministro, realizado pela 
EBC. “Todo mundo atira nesse fator, eu só espero não 
ser atingido”, continuou, brincando.

Garibaldi salientou, porém, que, apesar da neces-
sidade de substituição do fator, qualquer alteração deve 
ser feita com cuidado. Ele avaliou que é preciso encontrar 
alternativa melhor que o fator, que é pouco transparente. 
“Esse maldito fator traz R$ 10 bilhões para a Previdência. 
Para uns malditos e para outros benditos, sendo que mal-
dito para a maioria da população”, considerou.

Sobre a expansão das agências do INSS, o ministro 
prevê a expansão da rede em mais 720 unidades em dois 
anos, das pouco mais de mil existentes hoje em todo o 
País. Em média, cada uma delas custa ao governo federal 
R$ 800 mil. Ele disse acreditar que sua Pasta será poupa-
da de cortes em função do enxugamento do orçamento. 
“Acredito que a Previdência será poupada, acredito na 
sensibilidade da presidente. Não espero fim da expansão 
das agências”, disse. “Vamos ter fé”, acrescentou. 

COMISSÃODE DE DIREITOS HUMANOS  
DO SENADO FEDERAL

DEBATE VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado Federal, presidida pelo Sena-
dor Paulo Paim, promoverá Audiência Pública no dia 18 
de abril de 2011, segunda-feira às 9 horas, no plená-
rio nº 2, Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, 
acerca “para debater a violência nas escolas, a partir 
dos últimos casos ocorridos no Brasil.”

Foram convidados para debater o tema as auto-
ridades abaixo relacionadas:

Yann Evanovick, Presidente da UBES -  União Bra-
sileira dos Estudantes Secundaristas; Roberto Franklin 
de Leão, Presidente da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação/CNET; Gícia de Cássia Mar-
tinichen Falcão, Subsecretária para Educação Integral, 
Cidadania e Direitos Humanos do DF; Dr. Antonio Ge-
raldo, Presidente da Associação Brasileira de Psiquiatria 
– ABP; Luciano Wagner Guimarães Lírio, Presidente da 
Sociedade de Psicanálise de Brasília; Vincent Defourny, 
Representação da UNESCO no Brasil; Rosilene Correia, 
Diretora do Sinprodf – Coordenadora da Campanha 
“Quem bate na Escola maltrata muita gente”.

Contamos com a sua presença!!!
Solicitamos sua colaboração na divulgação do 

evento.
Atenciosamente, Comissão de Direitos Hu-

manos.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Bem, Senador Paulo Paim, eu parabeni-
zo V. Exª pela brilhante, eu diria, defesa de princípios 
importantes para a vida dos aposentados, dos traba-
lhadores brasileiros, particularmente fechando com a 
pedra fundamental, que é a educação.

E puxando a brasa para nossa sardinha, ou a pedra 
fundamental lá para nossa estrutura, a figura a que V. Exª se 
referiu ao final do discurso de V. Exª, que veementemente 
afirmava que o caminho para a resolução dos problemas 
é através da educação, é o baiano Anísio Teixeira.

Portanto, parabenizo V. Exª não só pela citação 
do nosso ilustre baiano Anísio Teixeira, lutador pela 
educação, mas pelo conjunto da obra com que V. Exª, 
ao longo desses exatos trinta minutos na tribuna, agora 
pela manhã, brindou a todos nós. 

Era isso que eu gostaria de registrar. Não há mais 
oradores inscritos. Vou autorizar, na sequência, também 
a transcrição na íntegra do pronunciamento de V Exª, 
assim como o pleito de V. Exª para que acolha todo o 
discurso que trouxe escrito para este plenário.

Não havendo mais nenhum orador inscrito na sessão 
desta sexta-feira, quero registrar que por aqui passaram 
também diversos estudantes do ensino fundamental da 
Escola 206, nessa galeria. Assistimos aqui à visita dos gaú-
chos, os conterrâneos do meu amigo Paulo Paim, um casal 
que com o seu filhinho e de forma muito enfática e alegre 
faz a saudação ao Senador da sua terra, Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11601 



11602  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11603 



11604  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11605 



11606  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11607 



11608  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11609 



11610  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11611 



11612  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11613 



11614  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11615 



11616  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11617 



11618  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11619 



11620  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11621 



11622  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11623 



11624  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11625 



11626  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11627 



11628  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11629 



11630  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11631 



11632  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11633 



11634  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11635 



11636  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11637 



11638  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11639 



11640  Sábado 16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 16  11641 

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 123, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2011 (nº 
4.409/2008, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de Juiz do Trabalho e de Varas do Trabalho 
no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE), 
define jurisdições e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 124, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
concluindo contrariamente ao Projeto de Lei do Senado 
nº 218, de 2010, de iniciativa da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, que modifica as 
Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993; nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999; nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 
e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
para disciplinar a obrigatoriedade de manifestação e 
os efeitos da participação dos órgãos consultivos da 
advocacia pública em processos administrativos.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Sena-
dores que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se na próxima segunda-feira, 
dia 18, às 11 horas, destinada a comemorar o Dia do 
Índio, nos termos do Requerimento nº 145, de 2011, 
do Senador Vicentinho Alves e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Esgotou-se, ontem, o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação pelo Ple-
nário do Projeto de Lei do Senado nº 481, de 2008, 
do Senador Raimundo Colombo, que altera o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972, para estabelecer 
suspensão temporária do prazo para apresentação 
de impugnação a auto de infração e a notificação de 
lançamento. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Contituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à Câmara dos Deputados

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Esgotou-se, ontem, o prazo previsto no art. 
91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei da Câmara nº 107, 
de 2009 (nº 74/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Maurício Rands), que acrescenta § 6º ao art. 879 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para facultar a elaboração de cálculos de liquidação 
complexos por perito e autorizar o arbitramento da 
respectiva remuneração. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, o Projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 73, de 
2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei 
da Câmara nº 111, de 2008 (nº 4.208/2001, na Casa 
de origem), de iniciativa da Presidência da República, 
que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, relativos 
à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências.

É o seguinte o Ofício:

Of. N. 73/11/OS-GSE

Brasília, 13 de abril de 2011.

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram rejei-

tados os artigos 350 e 295 constantes do artigo 1º do 
Substitutivo oferecido por essa Casa ao Projeto de Lei 
nº 4.208, de 2001, do Poder Executivo, que “Altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, relativos à prisão 
processual, fiança, liberdade provisória, demais medi-
das cautelares, e dá outras providências.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 60, 
de 2011 (nº 97/2011, na origem), da Presidência da 
República, encaminhando a Programação Monetária 
para o segundo trimestre de 2011.

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 
6º da Lei nº 9.069, de 1995.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Portanto, não havendo mais oradores inscritos 

e nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão 

desta sexta-feira do Senado Federal. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 5 

minutos) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

 

Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Marta Suplicy   (PT-SP)   (5)

Angela Portela   (PT-RR)   (4)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (7)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (6)  

 
Notas:
1. Em 05.04.2011, a senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Ofício nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.04.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
3. Em 13.04.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
4. Em 13.04.2011, a Senadora Ângela Portela é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
5. Em 13.04.2011, a Senadora Marta Suplicy é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
6. Em 13.04.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
7. Em 13.04.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

    (1)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011 da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, O Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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CONSELHOS 

 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 

 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

(Atualizada em 24.3.2011) 
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